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PREGÃO ELETRÔNICO N º PE- 001/2023 - SEAGRI 

PREÂMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, clirnlga atra,·és do Pregoeiro, Sr. Kkison \\ 'ilton 
Rodrigues Pereira. nomeado pela Portaria nº 002/ 2023. de 02 de janeiro de 2023. e assessorado pelos serYido res : 
Socorro ,\lves Lima (Equipe de :\poio) e Luís Carlos Oliveira dos Reis (fa1uipe de ,\poio), nomeados atra,·és desLa 
mesma Portaria, torna público que a partir do clia 24 de Janeiro de 2023 até às 17h00min (horário de Brasília), 
através do endereço eletrônico https:// bllcompras.com/ (Bolsa de Licitações e Leilões) " ,\ cesso Identificado no 
link - acesso público", cm sessão pública por meio de comunicação via internet, iniciará os procedimentos de 
recebimento das propos tas de preços e que no dia 06 de Fevereiro de 2023 as 08:00min (horário de Brasília) 
encerra o procedimento de recebimento de propostas preços: e que a partir das 08h01min dará início à classificação 
da s mesmas e no mesmo dia a partir das 10:30 min (horário de Brasília) iniciará a formalização de lances e 
documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N º. PE-001/2023 - SEAGRI, 
identificado abaixo. o bjetivan do a Melhor Propos ta de Preço atra,·és do MENOR PREÇO POR LOTE, 
mediante as conclições estabelecidas no presente eclital, tudo de acordo com a Lei Federal nº 10.520, de 17/ 07/2002 
- Leigue Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21 / 06 / 1993 e alterações posteriores -
Lei de Licitações. da Lei n" 8.078, de l 1/09/ 1990 - Código de Defesa cio Consumidor, Decreto nº 6.20-1-/ 07, Lei 
Complementar nº 123 de 1-1- de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 1-1-7 de 07 de Agosto de 2014. Lei 
Complementar nº 155 / 201 6, de 27 de outubro de 2016, D ecreto Federal 9.488 ele 30/08/2018, Decreto Federal 
nº 10.02-1-, de 20 de se tembro de 2019, Lei Federal 12.-1--1-0 de 07 de julho de 2011 que altera o título \'TI -1\ da 
Consolidação das J .eis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas clisposiçócs estabelecidas no 
presente edital e seus anexos. 

esta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados. conforme abaixo: 

UNIDADE ADMINISTRATIVA REQUISITANTE: Secretaria de Agricultura e Pecuária (SEAGRI). 
TIPO DE LICITAÇÃO: I\knor preço por lote; 
FORNECIMENTO: imecliato: 
LICITAÇÃO: O procedimento de que tra ta o presente edital; 

LICITANTE: Pessoa Juríclica c1ue participa desta licitação; 
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação juríclica. gualificação técnica e econômico-financeira e 
regularidade fis~al c.1ue seja exigida neste eclital, do vencedor da fase de proposta de preços; 
ADJUDICATARIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto: 
CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de Alto Santo gue é signatário do instrumen to contratual; 
CONTRATADA: Pessoa Juríclica à gual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do contrato com a 
1\dministração Pública; 
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titu lar do Poder Executivo Municipal, gue realizará 
os procedi.mentm de recebimen to das propostas ele preços e da documentação ele habili tação, abertura. condução 
dos procedimentos rel ati\'C>s aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação. quando 
niio houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnaç;io 
ao edital e recursos con tra seus atos: 
EQUIPE DE APOIO: Equipe des ignada por ato cio titular do Poder Executivo l\funi cipal. formada por. no 
mínimo, 02 (dois) servidores gue prestarão a necessária assis tên cia ao pregoeiro durante a realização do pregão: 
AUTO RIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta li citação, incumbido de definir 
o objeto da licitação. elaborar seu termo de referência, o rçamento e instrumento coiwocatório. decidir sobre 
impugnação ao edital, determin ar a abertura ela licitação, decidir os recursos contra atos cio pregoci..ro, adjud ica r o 
objeto ao vencedor, no caso de interposição ele recurso, homologar o resultado ela li citação por meio cletn>nico e 
promover a celebração do contrato: 
PMAS: Prefei tura Municipal de ;\ ]to Santo; 
D.O.V. : Diário Oficial da Uniiio; 
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ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade convcniada 's~~~,e_~j!>t'e1eitura 
municipal de Alto Santo mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir de 05 de Janeiro de 
202 l, https: //bllcompras.com /Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso público 

ANEXOS 
.\ NEXO I - Termo de Referência 
.\ EXO JJ - tviinuta do Contrato 
. \ EXO III - Declaração de Habilitação 
.\NEXO IV - Declaração de Fatos Supervenientes 
.\NEXO V - Declaração que não emprega menor de 18 anos 
ANEXO Vl - Modelo de Declaração de enquadramento em regime de tributação 
,\ NEXO VII - Declaração de Tnexistência de Vínculo cmprcgaúcio com o Município de Alto Santo 
,\N l~XO VTTI - Declaração de Elaboração Independente de Proposta 
.\NEXO [X - Declaração de disponibilidade de atendimento de conserto e/ou revisão do equipamento, cm um 
raio de no máximo 300km (trezentos c1uilômctros - CITAR REVE D ,\ , LOj.\ OL1 OFICIN.\ 
CREDEN CL\D,\ ), da Sede funcional da Prefeitura Municipal de ,\!to Santo 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a Constitui o objeto da presente licitação a AQUISIÇÃO DE 
RETROESCA VADEIRA HIDRAULICA DE PNEUS DE FABRICAÇÃO NACIONAL, ZERO HORA 
TRABALHADA, DE PRIMEIRO USO, COM ANO DE FABRICAÇÃO NÃO INFERIOR A 2022, 
DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 
AGRICULTURA E PECUARIA, DESTE M UNICÍPIO, E EM CONFORMIDADE COM AS 
QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO ANEXO IDO EDITAL 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS 
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
2.1. Poderão participar do presente Pregão, toda e qualquer firma individual ou sociedade regularmente 
estabelecida no País, que seja especializada e credenciada para o objeto deste certame e que sa ti sfaça a todas as 
exigências do presente Edital, especificações e normas, de acordo com os anexos relacionados. 
2.1.1. CADASTRAMENTO: O licitante que desejar o cadastramento/revalidação junto a Prefeitura de 1\lto 
Santo /CE (no CRC) a que se refere o subitem anterior deverá providenciá-lo, diretamente na sede da Comissão 
Permanente de Licitação, situada a Rua Coronel Simplício Bezerra, 198, Centro, Alto Santo, Ceará. 
2.2. Não poderào participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso 
constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes após a 
abertura das propostas de preços, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do certame, 
independentemente do preço proposto. 
2.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados: 
a) Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, dissolução, fusão. cisão, incorporação e 
liquidação; 
b) Que se encontrem cm processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação; 
c) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com 
o município de Alto Santo; 
d) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 1\dministraçào Pública; 
e) Que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio; 
f) Que não renham providenciado o credenciamento junto à https://bllcompras.com/Home/PublicAccess 
" ,\ cesso Identificado no link - acesso publico; 
g) "\ s pessoas enumeradas no artigo 9º da Lei º. 8.666/ 93. 
h) Para os casos enquadrados nos termos do item 2.3 serão adotadas todas as prescrições constantes da Lei Federal 
Nº. 12.8-t6/ 13. 
2.-t . Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas ~ 
que se enquadrem nos termos elo art. 34, da Lei l ;ederal Nº. 11.488/07, como critério de desempate, preferência 
de contratação, o previsto na Lei Complemen tar Nº. 123/06, cm seu Capítulo V - DO ACESSO ,\OS 
MERC:\DOS / DAS AQUISIÇÓES PÚBLICAS. 
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2.4. ~- Tra~ando-se de rnicroempresas, empresas de pegueno porte e as cooperativas deverão dcc~!:M1..1 _.}r'irna 
do ORGAO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com a prefeitura 
municipal de Alto Santo mediante Termo de .Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir de 05 de .Janeiro de 
2021, exercício da preferência e exclusividade prevista na Lei Complementar N º. 123/ 06, alterada pela Lei 
Complementar nº 1-1-7 de 07 de agosto de 2014 e Lei Complementar nº 155 / 2016, de 27 de outubro de 2016. 
2.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder o prévio credenciamento junto à Bolsa 
de l ,icitações e Leiloes. 
2.5.1. F\s regras para credenciamento estarão disponíveis na Bolsa de Licitaçoes e Leilôes constante no preâmbulo 
do edital. 
2.5.2. Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão es tar credenciados junto à Bolsa de Licitaçoes e 
Leiloes, e o envio das propostas de preços se dará diretamente pelas liotantes através de pessoas devidamente 
habilitadas portando senha pessoal. 
2.5.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrônico ficará a cargo do licitante. 
2.5.4. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de preços e lances sucessivos 
de preços, em nome da licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
2.5.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Prefeitura Municipal de Alto Santo / CE ou à Bolsa 
de Licitações e Lei.loes, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por 
terceiros. 
2.5.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao pregão eletrônico. 
2.5.7. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto am 
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento também a 
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dias Úteis 
conforme dispõe o are. 43, §1º da Lei Complemen tar Nº. 123/06. 
2.5.8. A não-regularização da documen tação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sançoes previs tas no art. 81 da Lei Nº. 8.666/93, sendo facultado a Prefeitura Municipal de .\!to 
Santo /CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
3.1. O presente procedim ento de licitação segui.rá o seguin te trâmite em fases distintas: 
3.1.1. Credenciamento dos licitantes; 
3. l.2. Recebimen to das "propostas de preços" via sistema; 
3. 1.3. Abertura das propostas de preços apresentadas; 
3.1.4. Lances; 
3.1.5. f-labilitação do(s) licitante(s) melhor(es) classificado(s); 
3.1.6. Recursos; 
3.1.7. F\djudicação; 
3.1.8. Homologação; 
3.1.9. Contratação. 

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
-1-.1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet, sendo: 
a) A proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido através do sistema; 
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma 
https://bllcompras .com / H ome / PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso publico, caso as 
empresas não anexarem doc umentos de habilitação segundo o que se pede na plataform a, a mesma será 
autom aticamente inabi litada. 
+.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as extensoes 
".doe, ".xls, ou *. pd f. 
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..J..'.2. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em / ui'

.,imile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catá logos apenas como forma de 
ilustraçào das propostas de preços . 
..J..3. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes à 
habilitação, às propostas de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 
..J..-1- . Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados cm língua 
estrangeira, de\·erão ser autenticados pelos rcspecti\'OS consulados e u·aduzidos para o idioma oficial do Brasil. por 
tradutor juramentado . 
..J..5. O pregoeiro poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de \'Crificação, sendo o 
licitante obrigada a apresentá-lo no prazo máximo de ..J.8 (quarenta e oito) horas contados a partir da solicitação, 
sob pena de, nào o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada . 
..J..6. Os licitantes encaminharão, exclusivam ente por meto do sistema 
h.Hps://bllcompras.com / H ome/PublicAccess, concomitantemente com os documentos de habilitação 
exigidos no edital. proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública. quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação . 
..J..7. O etffio ela proposta, acompan hada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 
de cha\'e de acesso e senha. 

Parágrafo Primeiro: Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sis tema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão. ficando responsável pelo Ônus decorrente ela perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão 
retirar ou subsútuir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento e.la 
proposta. 

Parágrafo Terceiro: Os docum entos que compõem a proposta e a habilitaçào do licitante melhor classificado 
somen te serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances. 

5. D A PROPOSTA DE PREÇOS 
5.1. , \ proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada e enviada exclusi,·amente por 
meio cio sistema eletrônico, sem a identificação cio fornecedor. caracterizando o produto/SerYiço proposto no 
campo cliscruTlÍnado e/ou anexada, citando a marca de todos os produtos do (s) Lote(s), com o valor unitário 
por item e global por LOTE cm conformidade com o modelo do sistema. 
5.1.1. Os itens deverào ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edita 1. 
5.1.'.2. Nos preços ofertados deverão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre a entrega / execução dos 
produtos/ scffiços referentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus atinentes à execução cio objeto desta 
licitação. 

5. l.3. No campo apropriado de\·erá existir declaração de que o proponente cumpre plenamente os reL1uisitos de 
habilitação e que sua proposta de preços está cm conformidade com as exigências do instrumento co twocatório. 
5.'.2. O encaminhamento ela proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as u·ansaçôes que forem efetuadas cm seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo corno firmes e \'ercladciras suas Propostas e lan ces. 
5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante cle,,erão conter apenas duas casas decimais após a 
vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decunais 
dos ccn ta vos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional. 
5.3 .1. Os preços propostos dc\'erão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado. 
S.3.'.2. Nos preços já cle,·crão estar incluídas as remunerações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas. 
pre,·idcnciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal. cus tos e demais despesas que 
possam incidir sobre a contratação licitada, inclusi\'e a margem de lucro, não cabendo nenhum outro Ônus que não 
o valor estipulado na referida Proposta de Preços; 
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5. 3.3. Os preços propostos serão de exclusi,·a responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração dos mesrnos, sob alegação de erro, omis são ou c1ualquer outro argumento não pt-c\·isto em lei. 
5.3 .-+. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lan çado no sistema 
e utilizado para classificação elas propostas ele preços, devendo o pregoeiro proceder às correçôes necessárias . 
5.3.5. N ão serão adjudicadas propostas de preços com valor superior aos preços m áximos estimados para a 
contratação. 
5.3.6. Na análise das propostas de preços o pregoeiro observará o preço glo bal por lote, expresso cm reais . ,\ ssirn, 
as Propostas de,·erão apresentar o ,·a lor global por lote. 
5.-+. Os quantitativos licitados e cotados de,·erão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. 
5.-+. l . . \ proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens em sua totalidade conforme licitado. 
5.5. O prazo de , ·a lidade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consccuti\'os da sessão 
de abertura desta licitação, conforme artigo 6º da Lei N". 10.520/ 2002. Caso a licitante não informe o prazo de 
\'alidade, será considerado aquele definido neste 1_.: dital. 
5.6. ,\ apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edita l e seus anex os, em 
especia l c1uanto à especificação do sen·iço e as condiçàes de participação, competição, julgamento e formalização 
do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral às suas d.isposiçôes e à legislação aplicá\·cL 
notadamcntc às ] ,ei Nº. 10.520/02 e Lei N º. 8.666/93. 
5.7 . Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e em·iadas através do sistema, inclu sive c1uanto aos seus 
anexos , não sendo admitido o recebimento pelo pregoeiro de qualquer outro documento, nem permiúdo ao 
li citante fazer qualquer adendo aos entregues ao pregoeiro por meio do sistema. 
5.8. QUALQUER LI CITANTE QUE SE IDENTIFlC \R DE QL'1\LQ UER HJRJ\ L\ SER,\ 
SLTJ\L-\lU~\ J\fENTE EXCLUÍDO DA DISPUTA. 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6. l. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e numerados, 
de preferência, na seguinte ordem, de forma a pennitir maior rapidez na conferência e exame corresponden tes : 
6. 1.1. Os interessados não cadastrados no Município de Alto Santo/CE, na forma dos artigos 3-+ a 37 da Lei N". 
8.666/ 93, alterada e consolidada, habilitar-se-ào à presente licitação mediante a ap resentação dos documentos 
abaixo relacionados (subitens 6.2 ao 6.-+), os guais serào analisados pelo pregoeiro quanto a sua autenticidade e o 
seu prazo de \·alidade. 

6.2. HABILITAÇÃO JU RÍDICA 
a. REG]STRO COMERC1AL, no caso ele empresa, no registro público de empresa mercantil da junta Comercial; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta o nde opera com 
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da (s) cópia(s) do(s) CPF e RG ou Carteira 
de Habilitação do(s) sócio(s) da empresa . 
b. ATO CONSTITUTIVO, EST1\TUTO Ol' CON1XATO SOCL\L CONSOLIDADO cm vigor, devidamen te 
registrado n o registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias 
e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, 
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no 
registro da.Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da (s) cópia (s) do(s) CPF e RC ou Carteira de Habilitação 
sócio do(s) da empresa. 
e. TNSClUÇr\O DO 1\TO CONST]TUTTVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório 
de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da direto ria cm exercício; devendo, no caso da licitante 
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do r~stado onde 
opera com a,·crbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
d. Dl·:CRET O DE , \ UTORI 7.A(;,\o. cm se tratando de empresa ou sociedade estrangeira cm funcionamento no 
l)aís, e .\TO DE REG]STRO DE 1\L'TOlUZ1-\ Çr\ O P .\lZo \ FL1NClONAJ\I1iNTO expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
e. REGISTRO NA ORG,\NTZ. \c;Ao D.\S COOPERATJ\' ,\ S Bll,\STLEIR:\ S, no ciso de cooperatiYa, 
acompanhado dos seguintes documentos: 
1) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.76-+/ 7 1: 
II) Cornprm·ação da composição dos órgãos de administração da cooperatin (diretoria e conselheiros), 
art. -+7 da lei 5.76-+/71; 
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III) ,\ta de fundação da cooperativa; 
IV) , \ ta da assembléia que aprovou o estatuto social; 
V) Regimento interno com a 1\ta da assembléia que o aprowiu; 
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovo u; 
VII) ! ·'. ditais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias. 

6.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas .Jurídicas (CN PJ). 
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipaL conforme o caso. se hom·cr, relati"º 
ao domicílio ou sede cio licitante, pertinente ao seu ramo de ati\·idade e compatÍ\·el com o objeto contratual. 
6.3.3. Pro,·a de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da ce rtidão negati\·a de débitos 
rclati\·a aos tributos federais e dÍ\·ida ati,·a da União (inclusive contribuiçóes sociais), com base na Portaria Conjunta 
Rl ·'B / PCFN N". l.751 / l..J. . 
6.3...J.. Pro,·a de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negati,·a de déb itos 
para com a fazenda estadual de seu domicílio. 
6.3.5 . Prova de regularidade para com a fa zenda municipal mediante a apresentação da ce rtidão ncgatjrn de débitos 
mumcipais de seu domicílio ou sede (Geral ou TSS). 
6.3.6. Pro\·a de regularidade relati\·o ao Fundo de Garantia por Tempo de Sc1Tiço (l'Gl 'S) mediante a apresentação 
do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF). 
6 .. 1.7. Pro,·a de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
certidão ncgatirn, nos termos do Título Yll-1\ da Consolidação das Leis do Trabalho, aprm·ada pelo Decreto-] ,ci 
nº 5...J.52, de l º de maio de 19..J.3, e considerando o disposto no art. 3º da Lei nº 12...J.40, de 7 de julho de 20 l l. 

(>...J.. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
(J...J.. I .. \prt:scnrar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstraçàes contábeis do último exercício social (2021). 
jú cx1gí\·eis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial, c1ue comprovem a boa 
situação financeira da empresa. vedada a sua substituição por balancetes ou balanços prm·isórios. o balanço de,-crá 
ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados 
na.Junta Comercial - constando ainda, podendo ser atualizados por índices oficiais l]Uando encerrados há mais de 
três meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo 31, in ciso T, da l .ei 8.(i66/ 93 e altcraçócs 
posteriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenciamen to, poderá 
apresentar: cópia ela Declaração de Informação Socioeconômicas e Fiscais (DEHS) de Pessoa Jurídica e respecti\·o 
recibo de entrega cm conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional; 
6...J..2 . No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em 
jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial; 
6 . ..J..3. No ca so das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e 
encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no 
balanço. o número do Livro Diário e da s folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado no Conselho 
Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa; 
6...J..4. No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura 
acompanhado cios termos de abertu ra devidamente registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o número 
do l .i\TO e das fo lha s nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercia l. devendo ser assinado por 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo tjcu]ar ou representante legal da empresa. 
6...J..5 - Certidão Ncgati,,a de 1 :alência, Concordata, Recuperação J ucli cial ou 1 ~xtra judicia l expedida pelo disrribuidor 
ela sede da pessoa jurídica, e lluando se tratar de Sociechde Simples apresentar Certidão Negatirn dos Distribuidores 
CÍ\-cis, com data não superior a 3() (trinta) dias de sua emissão, quando não fo r expresso sua validade. 
ú...J..5.1. Na ausência da certidão nega tiva, a licitante cm recuperação jullicial deverá comprovar a sua ,·iabilidade 
econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial competente: ou 
concessão judicial da recuperação nos termos do are. 58 da J .ei nº 11. llll / 2005. Ou homologação do plano de 
recuperação extrajudicial, no caso da licitante cm recuperação extrajudicial, nos termos do art. 1 Ci--1-, § 5". da Lei nº 
l l. l O 1 / 2005. 
6...J..5.2. :\ empresa cm recuperação judicial/ extrajudicial com recuperação judicial / plan o de recuperação 
extraj udicial homologado de\·erá demonstrar os demais requisitos para habilit ação cconô1111co- fin anceira. 
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(>.--1-.6. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de 
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 
6.--1-.7. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alteraçàes e movimentaçàes da empresa), emitida pela Junta 
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dia s da data da li citação. 

l) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as ccrtidàcs de sua fili al e matriz. 
11 ) No caso de cooperativa. está di spensada a apresentação da Certidão exigida no item "6.--1-.--1-" acima. 

Ci.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
Ci.5. 1 .. \presentar , \ testado cm papel timbrado do c·>rgão (ou empresa) emissor, fo rn ecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade comparivel com 
l> obje to da licitação cm características, com firma reconhecida do emitente. de.Tendo conter no mí111rno, as 
seguintes in formaçóes: 
a) razão Social. CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor; 
b) descrição do objeto contratado, e; 
c) ass inatura e nome legível do responsável ·pela ges tão e.lo contrato (com firma reconhecida). Esses dados poderão 
ser utilizados pela Pl\L\S /CE para comprovação e.las informaçóes 
Ci.5.1.1. ,\ Prefeitura l\Iunicipal de 1\l to Santo, se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica enutcnte 
do ,·\ tcst·ac.lo/Dcclaração de capacidade Técnica, amparados pelo artigo --1-3. § 3º da Lei n. º 8.666/ 1993, ,·isanc.lo a 
obter informaçàes sobre o fornecimento prestado e cópias doas respectivas notas fi scais de cxccuçào dos scffiços 
e/ ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
(J.6. l. Declaraçào de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei Nº. 9.854/ 99, e ao inciso X.,"\:_,'\.Tll . do art. 7" e.la 
Constituição 1:edcral. nào emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho nonu:no, perigoso ou insalubre. nem 
emprega menores ele 16 ( dezesseis) anos cm trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 1--1-
( quato rze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V) 
6.6.2. Dcclaraçào, sob as penalidades cabh·eis, de que a licitante não foi declarada inidônca para licitar ou contratar 
com a administração pt'.1blica, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei N º. 8.666/93 e da in existência de fato 
superveniente irnpeditíYo da habilitação. ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
con forme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2º , da Lei Nº. 8.666/93). (ANEXO IV) 
6.6.3. Declaração de que o licitan te concorda com todas as nonnas determinadas através deste Edital (ANEXO 
III) . 
Ci.6.--1-. Apresentar Declaração de lnex.istência de Vínculo cmprcgaricio com o Município de .\LTO SANTO do(s) 
sócio(s) e/ ou proprietário da empresa (ANEXO VII). 
6.6.5. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta (AN EXO VIII) ; 
6.6.6. Declaração de disponibilidade de atendimento de conserto e/ou revisão do equipamento, cm um raio de no 
máximo 300km (trezen tos quilômetros - CITAR REVENDA, LOJA O U OrICTN"\ CREDI ~NCIADA). da Sede 
funcional da Prefeitura Municipal de "\lto Santo (ANEXO IX) . 
6.6.7. Consulta junto à Controladoria Geral da União e.las certidões negativas corrccionais (CGC-PJ; CEIS; CNEP 
e CEPTM), através do site: (https: //certidocs.cgu.gov.br); 
C>.(J.8. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de .\!to Santo/Cc, a documentação mencionada 
supra. poderá ser subs tin1ída pela apresentação e.lo Certificado de Registro Cadastral (C:RC) junto ao Município de 
,\!to Santo- Cc (assegurado. neste caso. aos demais licitantes, o direito ele acesso aos dados nele constantes). 
acom panhado dos documentos tratados nos demais wbiten s. cuja autenticidade e prazo de \'alidade serào 
ana li sados pelo pregoeiro. 
<> .C>.9 .. \ documentaçào constante do Cadastro de Fornecedores do 1\1unicípio de r\lto Santo/Ce deverá também 
encontrar-se dentro do prazo de ,·alidade e atender ao disposto neste edital. 
Ci.6.10. Será inabilitado o licitante c.1ue não atender as ex igências deste edital referentes ii fase de habilitação, bem 
como apresentar. os documentos defeituosos cm seus conteúdos e formas . 
6.6. 11. . \ s microempresas ou empresas de pequeno porte (/\ [J ~ o u EPP) que possuam restrição fiscal. quanto aos 
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração. faze ndo constar cm tal documento também a 
declaração de guc consta a resrrição fiscal e que se compromete cm sanar o vício. no prazo de ()5 (cinco) dias úteis 
conforme dispõe o art. --1-3 , §1º da Lei Complementar Nº. 123/ 06. 
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... - .. .... -
6.6.11.1. ,\ não-regu b rização da documentação, no prazo lega l previsto, implicar;Í decadência do djreito a 
contrataçào, sem prejuízo das sançôes previstas no art. 81 da Lei Nº. 8.666/93, sendo facultado ao Município de 
.\Iro Santo/Ce convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para ;1 assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 

Parágrafo Primeiro: Se o hcitante for matriz, todos os documentos de\-erão estar com o número do CNP.J da 
matriz, ou se o hcitante for uma filial todos os documentos deverão tstar com o número do CN P_I da fihal, exceto 
quanto à cercidão de débitos junto à Receita Federal. por constar no próprio documento c1ue é \·ahdo tanto para a 
ma triz e fihais, bem assim L1uan to ao cercificado de regularidade fiscal do 1 :e;- l ·s, l jUando o E citante tenha o 
recolhimento os encargos ccnrra li zado, dtTendo desta forma apresenrnr documento comprobatório da autorização 
para a centralização; 

Parágrafo Segundo: Se o !jcitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos sen-iços for a filial, os documentos 
dc\·erão ser aprcsen ta dos com o 11 C1mero do CNP.J / f\ [l : da m::i triz e d::i filial simultaneamente; ou serão dispensados 
da apresentação de documentos com o número do CNP.J / I\.JI · da filial ac1uelcs documcn tos que, pela própria 
natureza. forem emiüdos somente cm nome da matri z; 

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração fa lsa no document o de que trata os itens anteriores. sujeirar-sc-ú às 
penalidades pre,,istas na legislação. 

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
7. l. O pregão será do cipo eletrônico, o qual será rea lizado em sessào públic::i por meio da /,\T/ ~R,\ 'F.:J, mediante 
condiçôcs de scgur::inça - criptografia e autenücaçào - cm todas as suas fases atra\'és do Sistema Jc Pregão: 
https://bllcompras.com / Home / PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso publico". 
7. l. l. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Alto Santo/CE, designado com o prcgoci.ro, 
mediante a 1nserçao e monitoramento de dados gerados ou tran sferidos para o Sistema 
https://bllcompras.com / Home / PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso publico". 
7.1.2. O licitante poderá enviar as informações da proposta de preços e parücipar das disputas atra,·és do sisrema 
dctrêrnico. 
7.2. \ participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransfcrí\·cl do liciranre. 
cxclusi\'amente por meio do sistema eletrônico observado as condições e limjtes de data e horário estabelcndos. 
7 .. 1. ABERTU RA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A parür do horário estabelecido no preâmbulo deste edital 
terá início à scssào pC1blica do pregão eletrônico, com. a abertura e wvulgaçào dos preços das propostas de preços 
recebidas, passando o pregoeiro a avabar sua aceitabilidade, bem como esclarecimentos sobre cotas exclusi\·as, se 
for o caso, e segregação de licitantes dentro dos Emites legais. 
7.3. l. Na hipótese de não ha\·er experuente na data designada para a rcahzação do ato, este será realizado no 
primeiro dia útil subsequente, 110 mesmo horário . 
7.3.2 . . \ ré a abertura da sessão os proponentes poderão rccirar ou subsciruir as Prnpos tas apresentadas. 
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastrarnento das Propostas, não n1ais será pcrmicido o cadastramento 
de propostas de p reços ou o envio de qualquer adendo ou complcmentaçào. 
7.-J.. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: .\bertas as propostas de preços o pregoeiro \·crificará a conformidade das 
propostas de preços apresentadas, desclassificando ac1uelas c1ue não estiverem cm conformidade com os requisitos 
cs ta bclecidos neste edital. 
7.-J.. 1 . • \ desclassificação de quak1uer proposta de preços será sempre fundam.en tada e registrada no sistema, para 
acompanhamento, cm tempo real, de rodos os proponentes. 
7.-J..2 . O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo pregoeiro, cm 
ordern decrescente de \·alor, e somente estas estarão aptas a parcicipar da fase de lances, respeitando os casos de 
cxclusi\·idade nos moldes da ].ei Complementar º. 123 / 06 e Lei Complementa r º. 1-1-7 / 1-1- e suas alteraçôcs. 
7.5 . DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas ::is prnpmtas de preços. o pregoeiro d::irá início à fase 
competiriva, quando então os proponentes poderão encaminhar lan ces decrescentes, exclusi\·amc11te, por meio do 
sistema clctrêmico. 

7.5. 1. .\berra a etapa compctÍlÍ\'a, os representantes dos proponentes de\'crão estar conectados ao sistema para r 
participar da sessão de lances. (: de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema e 
acompanhar a fase competiti\'a. 
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7.5.2. ,\ cada lance ofertado, o proponente será ime<liatamente informado de seu 
horário de regisu·o e valor. 
7.5.3. Quando se tratar de Pregào com maÜ; de um lo te, os lances serào ofertados lote a lote. podendo a disputa 
ocorrer em vários lotes de uma única vez. 
7.5...J.. O proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado pelo 
sistema. 
7.5.5 . Nào serão aceitos dois ou mais lances iguais, pre\·aleccndo aquele que for recebido e registrado primeiro. 
7.5.ô. Durante a sessão pública. os proponentes serão informados, em tempo real, do va lor do menor lance 
registrado. O sistema nào identificará o au tor dos lances aos dem ais proponentes . 
7 .5. 7. Os lan ces devcrào ser ofertados considerando o valor glo bal do lo te. Serào consideradas somente 02 ( duas) 
casas decimais dos centavos. desprezando-se as demais. 
7.5 .8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, cm qualquer item, cm um valo r unitário que possua mais 
de 02 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (ccnranls) , de\Tndo 
o pregoeiro e o licitante \·encedor proceder às adequações de preços necessárias, inclusive por ocasiào da en trcga 
e.la proposta de preços reajustada . 
7.5.9. ,\pós o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encamin har, pelo sistema cletr<lnico, 
contrapropos ta ao proponente que tiver apresentado o lance mais van tajoso, para que seja ob tida melhor proposta, 
observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condiçoes diferentes chL]uclas pre,·istas neste Edital. 
Ficando o prazo estipulado para apresentação ela contraproposta de até ()(i (seis) horas, a contar da hora do 
encaminhamento cio pregoeiro. r\ negociação será realizada por m eio cio sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais proponentes. 
7.5. !O. O sistema informará a proposta ele preços de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances ou. quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação cio lance de menor 
\·alor. 
7.5 .11. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada a classificação final das 
propostas de preços, o pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente c.1uanto à 
conformidade entre a oferta ele menor preço e o valor estimado para a contrataçào constante no Termo de 
Referência e a sua conformidade, decidindo motivadamente a respeito e tendo efetivada ;1 \Trificaç,10 da licitude 
de preços di\·ersos para irens iguais gue tenham sido separados por ocasião de favorecimento licito. 
7. 5.12. Tratando-se de preço inexequível o pregoeiro poderá determinar ao licita n te c.1ue comprove a exequibilidade 
de sua propos ta de preços, em prazo a ser fixado , sob pena de desclassificação. 
7.5 .13. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência, sujei tando-se o 
li citante desistente às penalidades constantes deste edital. 
7.5. 1--t-. Os licitantes que apresentarem preços excessiYos ou rnanifestamente inexequh-cis serào considerados 
desclassificados, nào se admitindo complementação posterior. 
7. 5.15. Consiclerar-se-ào preços manifestamente inexequíveis agueles que forem simbólicos, irrisórios. de valor 
zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos. 
7.5. 16. Nào serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores es timados para a contratação. 
7. 5.1 7. Serão con siderados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou in feriores à 
média daqueles apurados pelo Setor de Compras cio Município .Alto Santo/CF, responsáYel pela elaboração e 
emissão da referida planilha. 
7.5.18. Na hipó tese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a ofe rta com menor va lor, o pregoeiro 
deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que se ja obtida melhor oferta que a sua proposta 
an teriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a compatib ilidade cio licitante 
an teriorrnen te classificado. 
7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o enYio de lances o moe.lo de clispu ta "aberto e fechado", 
em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
7.ô. l . ,\ etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos . . \pcís esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento im111ente dos lances, após o que transcorrerá o período ele tempo de até 10 (dez) 
minutos. aleatoriamente determin ado, findo o qual será au tomaticamente encerrada a recepção de lances. 
7.6.2. Encerrado o prazo previsto no icem 7.6. l ., o sis tema abrirá oportunidade para LJUe a li citante da oferta de 
,·alor mais baixo e os elas ofertas com preços até 10°1

0 (dez po r cento) superiores, àquela possam ofertar um lance / 
final e fechado cm até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. l/ 
7.ô.2. l . Não havendo pelo menos O} (três) ofertas nas concliçócs definidas no item 7.ô.2., poderão as licitantes dos 
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melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado e~;:;- até cinco 
m_inutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6.3. ,\pós o ténnino dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segun do a o rdem crescente de valores. 
7.ó.3.1. Não havendo lance final e fechado class ificado na forma estabelecida, haverá o reinício ela etapa fechada, 
para que as demais licitantes, até o máxim o ele 03 (três) , na o rdem de class ificação, possam ofertar um lance final 
e fechado em até cinco minutos, o qua l será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.ó. --1-. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício ela etapa fechada , 
caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fec hado atender às exigências de habilitação. 
7.ó. --1- .1. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer accss Í\·cl aos licitan tcs para a recepção dos lances. 
7.(i.--1-.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente ap ós deco rridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgaç;'10. 
7.ó.S . . \pós o encerramento dos lances, o sistema detectará a existência de situação de empate ficro. hn 
cumprimento ao c1ue determina a Lei Complementar nº l'.23/ 2006, a microempresa, a empresa ele pequeno porte 
e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 3--1-, ela Lei l;cdcral nº 1 l.--1-88 / 2007, e que ofcrrou lance de até 
Sº o (cinco por cento) superior ao menor preço da arrcm.atantc que nào se enquadre nessa situação ele empate, será 
convocada automa ticamente pelo sis tema, na sala de dispu ta. para. no prazo de 05 (cin co) minutos. utilizando-se 
do direiro de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de preclusào. 
7.ó.5. 1. Não havendo manifestação ela licitante, o sistema verificará a existência de outro cm situação ele empate, 
realiza ndo o chamado de forma automática. Não havendo outra situação de empate, o sistema emitirá mensagem. 
7.6.S .2. O sis tema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa. 
7.7 . RECURSOS ADMINISTRATIVOS: Q ualquer licitante poderá manifestar, ele forma motivada, a intenção 
de inrerpor recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de até 20min (vinte minutos) depois da arrematante 
ser aceita e habilitada, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentaçào das razões 
do recurso no sistema: hJ.J:ps: / /bllcompras.com/Home/PublicAccess. J\s demais licitantes ficam desde logo 
com·icladas a ap resentar contrarrazões dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do término do prazo 
da recorrente, sendo- lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensá\' eis à defesa cios seus interes ses. 
7.7. 1. Para abcrrura da manifestação da intenção de recurso, o pregoeiro comunicará a retomada da sessào pública 
com no mínimo 2--1- (vinte e tiuatro horas) de an tecedência, no sítio eletrônico utilizado para realização do certame. 
7.7.2. ào serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habiLtado 
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pela proponente. 
7.7.3. A falta de manifestação, conforme o subirem 7.7. deste edital, importará na decadência do direito de recurso. 
7.7 .--1-. O acolhimento ele recurso importará na invalidação ap enas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
7.7. 5 . . \ decisão em grau ele recurso será de finitiva, e dela dar-se-á con hecimento as licitantes, no endereço 
eletrônico constante no site: https: //bllcompras.com / Horn e / PublicAccess. 
7.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará 
os li citantes credenciados, as propostas ele preços escritas e verbais sucessivos, na ordem ele classificação, a análise 
ela documcntaçào exigida para habilitação e os recursos inteq1ostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente 
assinada, ao fina l, pelo p regoeiro e sua equipe ele apoio. 
7.8. l . 1\ 0 fin al da sessão, caso não haja intenção de inteq1osição de recurso e o preço final se ja cornpatfrel com os 
preços de m ercado, previstos para a contrataçào, será feita pelo pregoeiro a adjudicação ao licitanrc declarado 
\'encedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente in struído, será encaminhado: 
a) ,-\ Procuradoria.Jurídica cio Município e/ ou Assessoria.Jurídica ela Comissão, par::i fins de análi se e parecer; e 
b) Depois ao( s) Secretário ( s) competcn tc (s) para homologaçào e su bscquen te formalização do I ns trumen to 

( :ontra tua!. 

7.'J . SUSPEN SÃO DA SESSÃO: O pregoeiro é facultado, a quak1ucr momento, suspender a scss;10 mediante 
moti\'Cl devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para nutra ocasião, fazendo constar esta decisão no 
sistema eletrônico. 
7.'J . l. O pregoeiro a qualquer tempo poderá analisar as propostas de preços e seus anexos, os documentos de 
habi li tação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para 
realizar diligência a fm1 ele obter melhores subsídios para as suas clccisóes. 
7.9.2. No caso de desconexão cio pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema elctrtmico permanecer 
accssÍ\·el aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. Quando a 
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desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior ,1 lll (dez) minutos, a sessão cio pregão na 's ll'CIE1ê.l~1'tiinica 
poderá ser suspensa, e reiniciada somente após comun icação expressa aos participantes, at-ra,·és de mensagem 
ektrêmica (, -ha!) divulgando data e hora ela reabenura da sessiio. 
7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços / ofertas será declarado \'encedor o 
licitante c1ue, tendo atendido a todas as exigências deste ed ital, apresentar menor preço por lote, cujo objeto do 
cerrnme a ela será adj udicado. 
7. l O. l. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não pre\'isras neste edirnl. 
7. 10.~ . . \ intimação dos atm proferidos pe la administração - Pregoeiro ou Sccretário(s)- será feita por meio de 
cli\'Lilgaçiio na I NTERN l •T, através do Sistema de Pregão Llctrônico: 
https://bllcompras.com /Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link- acesso publico", no " char" 
de mensagem. 

8. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMEN T OS DE HABILITAÇÃO, PROPOSTA DE PREÇOS DO 
LICITAN TE 
8. l. 1 :ncerrada a fase de lances e/ ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante \'enceclor 
cleHTá encaminhar a proposta ele preços final planilha com os respecti\·os \·alores readequados ao menor lance 
obecleccnclo a rodos os dados so li citados nesta cláusula, deverão ser em·iados ao e-mail cio Setor de Licitaçôcs da 
PrcCeitura 1\[unicipal ele .\Iro Santo / C:c (licitacao@altosanto.ce.gov.br) , dentro cio prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas, após crnwocação do pregoeiro atra\·és do cha! do sistema de pregão eletrônico, para que o 
pregoeiro proceda a uma bt-cve análise. 
8. l. l .. \ proposta de preços final consolidada deverá ser apresentada cm lingua ponuguesa, com a identificação da 
licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada cm todas as folhas e assinada pelo rcprcscntanlc 
legal, contendo os seguin tcs dados: 
a) Dados bancários da licitante: banco, agência e conta corrente. Obrigatório somente para a beirante vencedora 
ela bcitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento da licitação; 
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa jurídica), aposição do carimbo 
(substituÍ\·cl pelo papel timbrado) com o CNPJ, e-mail da empresa e do responsável; 
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CP I.-, RC, nacionalidade, 
naturalidade. estado ci\·il, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, bem como cópia do documento 
que dá poderes para assinar contratos cm nome da empresa, se não for o caso cio sócio administrador identificado 
no momento da habilitação; 
d) .\presentar a MARCA, bem como preços completos, computando todos os custos necessários para o 
aten dimento cio objeto da licitaçào, bem como rodos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscai s, 
comerciais. taxas, fretes, seguros, deslocamemos de pessoal, garantias e quaisquer outrm ônus que incidam ou 
venham a incidir sobre o objeto licitado e cons tante da proposta. 
e) Descrição detalhada cio objeto, contendo as informaçoes similares à especificação do Termo de Referência: 
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou ele garantia, número do registro ou inscrição do 
bem no órgão competcn te, quando for o caso. 
8.1 .2. Os licitantes que deixarem de anexar na plataforma deste certame os docw11cntos exigidos no item 06 
(documentos de habilitação), ou os que apresentarem cm desacordo com o estabelecido neste edital, com 
irregu laridades ou inválidos, serão considerados inabili tados, não se admitindo complementação posterior, exceto 
os carns previstos nas Leis Complemen tares Nº. 123/06, nº 147 / 14 e nº 155 / l ó. 
8.1.3. Constatado o atendimento elas exigências fixadas no edital, o licitante será declarado \'l'ncedor, sendo-lhe 
adjudicado o objeto da licitação, pelo pregoeiro, caso não haja intenção de inteii1osição de recurso por qualc1uer 
dos demais licitantes. 
8.1 .-1. Se o licitante desatcnclcr its exigências habilirnrórias. o pregoeiro examinará a ofena subsL'LJUentc, permitida 
negociação - subirem 7.5. l l do edital, \'erificando a sua aceitabilidade e procedendo à \'erificação ela habilitação 
do licitante, na o rdem de cl;iss ificação, e assim sucess ivamente, até a apuração de uma proposta ele preços que 
atenda integralmente ao edital, sendo o respccb\'O li citan rc declarado \'Cncedor e a ele adjudicado o objeto cio 
certame. 
8. 1.5 . Quando todos os li cita ntes forem inabilitados ou todas as propostas ele preços forem desclassificadas, o 
pregoeiro poderá fixar aos li cirnntcs o prazo de 08 (oito) dias Úteis para a apresentação de nova documentação ou 
de outras propostas ele preços cscoimadas das causas que deram causa it inabilitação ou dcsclassificaçiio. 
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8. l.6. l lavenJo alguma restriçào na comprovaçào da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa cJe J)equeno 
porte poderá requerer o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério Ja aJministraçào, 
para regularizaçào dos documentos relativos à regularidade fiscal, obedecido o exigido cm] ,ci . 

9. DA FONTE DE RECURSOS 
9.1 - :\ s despesas decorrentes do contrato correrão por conta da dotaçào orçamentária nº .: 290120122 0100 2.061 
- Gerenciamento Administrativo e Estratégico da Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária; 
f~lcrnento de Despesa: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente, com recursos diretamente 
arrecadados ou transferidos da Pf\fr\S, consignados no Orçamento /\lunicipal de '.2023. 

10. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO 
1 O. l. Os pedidos de esclarecimentos e impugnaçoes refcren tes ao processo licita tório deverào ser em·iados ao 
pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da scssào pública, exclusivamente por 
meio eletrônico, no endereço licitacao@altosanto.ce.gov.br, atl' as 13:00, no hurário oficial de Brasília / DF. 
lndicar o nº do pregào e o pregoeiro responsá,Tl, bem como, o fato e o fundamento juríJico Je seu pedido, 
indicando c1uais os itens ou subitens discutidos; 
1 (1 . 1. 1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliaJo pelos responsáveis pela claboraçào deste ] ·'.ditai e seu s anexos , decidir sobre 
a impugnaçào no prazo de até 02 (Jois) dia útil contado da darn de recebimento do pedido desta. 
10.1 .2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitaçào perante a r\dminis traçá o a pessoa física 
e/ ou jurídica c1ue nào o fizer dentro do prazo fixado neste subi tem, hipótese cm c1ue tal comunicaçào nào terá 
efeito de recurso. 
10.1.3. º' impugnaçào feita tempestivamente pelo licitante nào o impedirá de participar do processo liciratório até 
o trânsito em julgado da decisào a ela pertinente. 
10.2. Nào serào conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por representante 
nào habilitado legalmente. 
l0.3 . . \ s respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serào divulgadas no sistema e \·incularào os 
participantes e a administraçào. 
I0.--1-. :\colhida a pctiçào de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificaçào dos termos do 
eJital será designada nova data para a realização do certam e, exceto quando, inquestiona\·elmente, a alteraçào nào 
afetar a formulaçào das propostas de preços. 
l0.--1-.1. Qualquer modificaçào neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto 
c1ua11Jo, 111questionavelrnente, a alteração não afetar a formulaçào das propostas de preços. 
10.5. Qualquer modificaçào neste edital será divulgada pela mesma forma gue se deu ao texto original, exceto 
c1uando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulaçào das propostas de preços. 

11. DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
11.1 . DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licirntório , o pregoeiro ou a autoridade superior, poderá 
promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam sanadas falha s 
formais de docwnentaçào que complementem a instruçào do processo, vedada a inclusào posterior de documento 
ou informação que deveria constar originariamen te da proposta de preços, fixando o prazo para a resposta. 
1 l. l.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais de,·erào fazê-lo no prazo 
determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificaçào/inabilitaçào. 
11.2. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de Alto Santo / CE poderá revogar ou anular esta licitaçào, 
cm c1ualqucr etapa do processo. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
12.1. ,\ adjudicaçi10 dar-se-á pelo pregoeiro quando nào ocorrer interposiçào de recursos, podendo ser também 
adjudicado pela L\utoridade Competente. Caso contrário, a adjudicaçào ficará exclusivamente a cargo da 
~ \ u toridade Competente. 
12.2. ,\ homologação dar-se-á exclusi,·amcnre pela autoridade competente. 
12.3. O sistern.a gerará ata circunstanciada, na qua l estarão registrados todos os atos Jo proccdimenro e as 
ocotTl'ncias relevantes. 

Prefeitura Municipa l de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/ Fax:(88) 3429.2080 



PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

~ RI.JB tCA . . 

~0~ ,,t 
12.--1-- .\ autoridade superior competente do órgào de origem desta Licitaçào se rescn·a ao direito de nào homologar 
ou revogar o presente processo, por razoes de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprm·ac.lo e n1ediante fundamentação por escrito. 

13. DA ASSINATURA DO CONTRATO 
1.1.1 - O f\[unicípio de ,\l to Santo, com a intcrvcniência da SECRFL\Rl.\ RFQLiJSTT,\NTJ ·: , a%inará contrato 
com a(s) Yenccc.lorn (s) desta licitação. no prazo máximo de (15 (cinco) corridos, contados da data da com·ocaçào 
expedida por esse ó rgào. sob pena, de decair e.lo direito à contrataçào. podendo ser prorrogada somente uma ,·ez. 
l1uando solicitado pela parte, desde c1ue ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante. 
l3.2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente siruação regular 
no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá exúnguir os efeitos da homologação e da adjudicação 
através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prcjuÍ7.0 da aplicação das sa nç<>es 
cabí,·cis. 
13.3- O Pregoeiro retornará as aúvidades de seleção de melhor proposta e com·ocará outro licitante, obset-Yada a 
ordem de qualificação e classificação. para ,·crificar as suas condiçoes de habilitação. e assim sucessi,·amente. 
13.--1-- () licitante guc, cotwocado dentro do prazo de va lidade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar a documentaçào exigida neste edital ou apresentar documentação falsa. ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, nào manÜYer a proposta, fa lhar ou fraudar na execuç.'io do contrato. comportar-se de 
modo inidônco ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o f\ [unicípio de .\ !to Santo e 
será dcscredcnciado no cadastro do J\ funicíp io. pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas pre,·istas 
cm edital e no contrato e das demais cominaçôcs legais. 

14. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
1--1-. 1 - o interesse da CO TR ATA TE. o objeto deste Edital, Termo de Referên cia e anexos poderá ser 
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da conlrataçào, facultada a 
supressào além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no arügo (>5, § I" e 2 º . inciso 11 da 1 .c i 
n" 8666/93. 
l--1-.2- No interesse da . \dministraçào. o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumcn ia do ou suprimido 
até o limite de 25° o (,·intc e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1° e 2°, da Lei 11 ° 8.666/ 93. 
l--1-.3- , \ J .icitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçàes licitadas, os acrC:-scirnos ou supressc'ies 
l]Ue se fizerem necessárias. 
1--1-.--1-- Nenhum acréscimo ou supressào poderá exceder o limi te estabelecido nesta condição, exceto as supressóes 
resultantes de acordo entre as partes. 

15. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
15.1 - .A fiscalizaçào do contrato dar-se-á nos termos do arr. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, ao gual, será 
designado representante para acompanhar e fi scalizar a entrega dos serviços, anotando em registro próprio todas 
as <>em-rências relacionadas a execuçào e determinando o guc for necessário à regularização de fal has ou defeitos 
observados. 
15.2 - .\ fiscalização nào exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, i.nclusi,·c perante terceiros, por 
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfciçócs técnicas ou dcios redibitc.> rios, e, na ocorrência desta. 
n,10 implica corresponsabilidade da .\ dministração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 7() 
da Lei Federal nº 8.666/ 93 e suas alieraçocs. 
15.3 - O representante da .\ drninistraçào anotará cm registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
cxecuçào do contrato, indicando dia. mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã regularizaçào en:>nlualmcnte 
envolvidos, determinando o c.1ue for necessá rio à rcgulari:,:açào das fa lhas ou defeitos obscrYados e encaminhando 
os apontamentos à auto ridade competente para as providências cabíveis. 

16. DA EN TREGA DOS PRODUTOS E DA FORMA DE PAGAMEN TO 
l 6.1. Poderào ser firmados contratos. c1ue serào tratados de forma autônoma e se submeterào igualmente a todas 
as dispos içôcs constantes da J .ci Nº. 8.666/ 93, inclusiYc guanto às prorrogaçóes, altcraçôes e rescisóes. 
16.2. DAS ORDEN S DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mecliame expedição 
de ORDENS DE COMP]L\.S, por parte da adm inistraçào ao li citante vencedor, que indicarão os guanütatin)s a 
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serem entregues. de acordo com a conveniência e oportunidade administrntjva, a necess idade e disponibilidade 
finan ceira da CONTRXJ'r\NTE 
16.'.?.. l. , \ Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respecri,·a l!uantidade, de,·endo ser entregue 
ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu nt'.1mero de telefone. ou ainda 
remetida ,·ia e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
16.'.?..'.?.. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra. oportunidade cm c.1ue receberá 
o atesto declarando o fornecimenro. Os produtos serão entregues nas seguintes condjçôcs: 
a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatório indjcado na Ordem de 
Compra; 

b) No prazo ele no máximo de 120 (cento e vinte) dias corridos, após o recebimento da Ordem de Compra no 
horário de 07h às l}h (horário local). nos locais definidos pelos ó rgãos conrrarnntes. 
16.'.?..3. O aceite dos produros pelo ó rgão recebedor não exclui a responsabi.lidadc civi l do fornecedor por ,·ício de 
quanridadc, qualidade ou disparidade com as especificaçôcs estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues . 
16.'.?....1-. Os produtos devem ser entregues conforme so licitado na Ordem de Compra. obscr,: an do rigorosamente 
as especificações contidas no l nstrumento Convocatório , no Termo de Referência e observaçóes constantes de 
sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigcn tes. 
16.'.?. .5 . Para os produtos objetos deste certame, de,·erá ser emitida fatura e nota fiscal cm nome do da(s) unidadc(s) 
ges rora (s) do J\Iunicíp io de ,\!to Santo/CE. 
16.'.?.. 5. 1. ,\ s informações necessárias parn emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requerida s junto a(s) unidade(s) 
gestora (s). 
1 C>.'.?. .6. No caso de constatação da inadeguação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste 
edital. na ordem de compra e na proposta vencedora a aclnúnistraçào os recusará, devendo se r de imediato ou no 
prazo máximo de '.?.-1- (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
16.3. Os produtos licitados/ contratados deverão ser entregues, observando rigorosamen rc as cspecificaçôcs 
contidas no Termo ele Referência, nos anexos desse instrumento e disposições consta ntes de sua proposta de 
preços. bem ainda às normas vigentes, assunúndo o contratado a responsabilidade pelo pag;1mento de rodos os 
impostos, taxas e quaisquer r'mus de origem federal , estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fo rnecimen to guc lhes sejam 
imputá,·cis, inclus ive com relação a terceiros, e ainda: 
a), \ reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto cm que se \Trificarem 
,·ícios, defeitos ou incorreções; 
b) Responsabilizar-se pelo, danos causados diretamente à r\dmitústraçào ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do forneciinento , não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçào ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
16.4. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente. da Nota Fiscal/Patura 
ap resentada pela Contratada, que conterá o dctalhamento dos se LTi ços executados. 
16.-U. O "ates to" fica condicionado à verificação ela conformidade ela Nota hscal/ Fatura apresentada pela 
Contratada com os serviços efetivamente prestados. 
lC> .5. 1 lavendo erro na ap resentação da Nota fiscal/l ;atura ou dos documentos perüncntes à contratação, ou, 
ainda. circunstância c1ue impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até c1ue a Contratada 
prm·idencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese. o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação. não acarretando qualquer ô nus para a Contratante. 
1 C>.C>. Será efetuada a reten ção ou glosa no paga rncn to, proporcional à irregularidade ,·cri ficada, sem prejuízo e.las 
sançócs ca bívcis, caso se consta te lluc a Con rra ta da: 
16.C> . l . ão produziu os resultados acordados; 
16.6.'.?.. Deixou de executar as atividades contratadas. ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
l C>.7 . . \ntes do pagamento, a Contratante realiza rá consulta para ,·crificar a manutenção das condiçôcs de 
habilitação da Contratada, dc,·endo o resultado ser iinpres so, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
16.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante dcpc'>sito cm conta corrente, 
11 ;1 agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio prcvi sro na legislação vigente. 
16.9. Será considerada como data do pagamento o dia cm c.1ue constar como cmiúda a ordem bancária para 
pagamento. 
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16. IU . . \ Contratante não se responsabilizará por qualgucr despesa que ,-enha a ser eferuada pela Cont"raÍada, que 
porventura nào tenha sido aco rdada no contrato. 
1 ô. 1 1 - C )correndo arraso no pagamen ro, desde guc a CONTRATADA nào ren ha concorrido, de alguma forma, 
para o atraso, o valor c.le\·ido deverá ser acrescido de encargos morat<.>rios apurados com base na \'ariação e.lo Í nelice 
Cera! de Preços - Disponibilidade Intern a (IGP-DT), dinilgado pela r:undação Getúlio \ 'argas , no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata tcmporis" para as 
atua lizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) clias. 
16.12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os \·Ínculos deste Contrato por esgotamento do 
obje to, po r final do prazo ou rescisão contra tua!. 
16. 13- Serão descontados de (fo rma integral o u parcelada) sobre o valor da fatura, os ,·alores dccorrcn tes de 
indenizaçôcs ou de multas e,·entualmcntc registradas. 

17- DO PREÇO, REAJUSTE E EQUILÍBRIO ECONÓMICO - FINANCEIRO 
17. l. PR! ~(OS: Os preços ofertados e.levem se r apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 
traba lhistas . previdenciários, fis cais e comerciais, taxas, fretes. seguros, deslocamentos de pessoal. custos. e detnais 
despesas pre,·isíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusi,·e a margem de lucro. 
17 .2. RI •'.. \J USTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste an tcs de decorridos 12 ( doze) meses, 
hipótese na qual poderá ser utilizado o índice TGP-M da Fundaçào Cetúlio \ 'argas. 
17.3. RI ·:EQ L'TLÍBR.10 1-:CONÓMICO- FT r\N CETRO: Na hip<'itcse de sobl"C\·irem fatos impl"C\·isí\·eis, ou 
prc\'ÍSÍ\'eis, po rém de consegüências incalculá\Tis, retardadores ou impediti\'os da execuçào cio ajustado, ou ainda, 
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álca econômica extraordinária e extra 
contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e term o adi ti\·o, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contrarndo e a rctribuiçào da 
.\dministraçào para a justa rem uneração dos produtos / serviços, objetivando a m anutençào do equilíbrio 
cconêimico-financeiro inicial do contrato, na fonna do artigo 65, II, "d" da Lei N º . 8.666/ 93, alterada e consolidada. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
18. l. Soli citar a execução do objeto à CONTRF\ TADA através da emissão de Ordem de Comp ra e ou Ser\'iço. 
18.2. Proporcionar à CONTR.\T ADA todas as condições necessárias ao plen o cumprimento das obrigaçúes 
decorrentes do Termo Contratual. inclusive com o fomecimento do objeto do certame, consoante estabelece a l .ei 
1 ;ederal n'-' 8. 666 / 1993 e suas alterações. 
18.3. 1 :isca lizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, so licitar 
pro\'idências e.la CONTRATADA, que atenderá o u justificará de imediato. 
18.--1-. Notificar a CONTRATADA, de quak1ucr irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
18.5. Efe tuar os pagamentos devidos à CON-11tAl"ADA nas condições estabelecidas neste contrato. 
18.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
18.7. r.xigir o cump rimento de rodos os compromissos assumidos pela Contrat,1da, de acordo con1 as cláusulas 
contratuais e os termos de sua propos t·a. 
18.8. Notificar a Contratada, po r escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços 
prestados, para guc sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
18. 9. 1 ~xigir da Contratada, a qualquer tempo, documentaçào gue comprove o correto e tempcsti\·o pagamento de 
rodos encargos previdenciários , trabalhistas, fiscai s e comerciais decorrentes da execução dest-c Contrato. 
18. l O. Receber o objeto do contrato, através do Setor rcsponsá,·el por seu acompanhamento e fiscalizaçào, cm 
conformidade com o art. 73, TI , da Lei nº 8.666/93. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA, DA GARANTIA E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
19. 1- 1 ·: n rregar os produtos objeto do C:ontrat·o de conformidade com as condiçoes e prazos estabelecidos neste 
Edital, con fo rme Termo de Referência, no Termo Contratual e na proposta \'enccdora do certame: 
19.2- f\ fantTr durante roda a dura ção do contrato, cm compaúbilidade com as obrigaçócs assumidas, todas as 
condiçôes de habilitação e gualificação exigidas na lici tação: 
19.3- Providenciar a imediata correção das defi ciências e/ o u irregu laridades apontadas pela Contratante 
19.-t- ,\ rcar com evcn tua is prejuízos causados à Con traran rc e/ ou te rceiros, pronicados por ineficiência ou (l_ 
imgu[,.·id,dc comcrid, po, seus cmpccg,dos ,-/ou pccpostos envolvidos ,rn cnt,cg, do ob1cro conr,,,u,i. l 

Prefe itura Munici pa l de Alto Santo - Rua: Coronel Simp líci o Bezerra. 198 Fone/Fax :(88) 3429.2080 



PREFEITURA OE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

19.5 - Responder por todas as despesas e.li.retas ou indiretas que incbcam ou \'cnham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusi\·e as obrigaçócs rclati\·as a sa lários, prcvid[,ncia social, impostos, enca rgos sociais, rransportc e 
outra s pro\·idê,ncia s, respondendo obriga toriamente pelo fiel cumprimento da s lei s trabalhistas e específicas do 
trabalho e legislação correlata, aplicáYeis ao pessoal empregado na execução contratual. 
19.6 - Prestar unediarnmcnte as informações e os esclarecimentos que \·enham a se r so li cita dos pela contratan re, 
sah-o Lluando implicarem cm indagaçôcs de caráter té'cnico, hipótese cm que serão respondidas no prazo de 2-1 
(\·intc e quatro) horas. 
l 9.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que compro,·ada menre apresente condiçócs de defeito ou cm 
desconform.idadcs com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Ccstor do 
( '.on trato. 
19.8 - Providenciar a substituição de c1ualgucr profissional cm·okido na execução do objeto contratua l cu ja 
conduta considerada pela fiscalização da CONTRXL\ NTI·:. 
l 9.9 - Refazer a entrega do objeto contratual guc comprcwadamcnre apresente condiçc>es de defeito ou cm 
desconformidades com as especificações constantes no Term.o de Referência, contado da sua not·ificação. 
1 <J. I O- .\ C:ONTRXL\D,\ fornecera o objeto deste contrato com garantia de fábrica, sem limite de c1uilomctragcm, 
para motor e câmbio pcio prazo mínu110 de 0·1 (um) ano e para corrosão pelo prazo mínimo de 02 (do ts) anos, 
contados a partir do recebimento definitivo do objeto, .\ ass istência será prestada pela contratada, ou atraYés de 
designarão de concessionaria autorizada gue este ja localizacla no mínimo na cidade de . \I ro San to ou regiôcs 
f\krropolira e Capital; 
l 9.1 l - .\ .\ ss istência Técnica será prestada diretamente pcia C:ONTR, \T.\D,\, ou atraYL'S de designação de 
concessionaria autorizada que esteja localizada, ao menos, na cidade de , \Iro Santo ou respectiva região 
metropolitana, e englobara rodas as manutenções preventivas e correti\·as, durante o prazo de garantia, de acordo 
com os manuais e as normas técnicas especi fi cas, a fim de manter os veículos e cguipamcntos cm perfeitas 
condi çc"ics de uso; 
1 <). 11.1 - Compreende-se a manutençào PREVENTIVA, para os fins a que se destina este contrato. aquela 
destinada a recompor os veículos e eguipamentos cm virtude do desgaste apresentado ao longo do período da 
gara ntia, incluindo a reposição de pegas e ajustes nos veículos, a ser realizada conforme tabelas de sen-iços, ,·alores 
e periodicidades constantes na proposta da CONTR ATAD .\ apresentada no procedimento licitat<.>rios que 
ongmou este contrato; 
19. 11.2- Lnrendc-se por manutenção CORRETN1\, para os fms a que se destina este contrato, aL1uela destinada 
a remover os vícios apresentados pelos veículos, compreendendo substituição de peças, ajustes, reparos e dem ais 
corrcçócs necessárias, a ser realizada sem gualguer Ônus ad.iciona.l para a CONTRATANTE; 
l 9. l 1.3- 1\ ,\ ssistência Técnica u tibzara apenas peças e componentes origina.is; 
1 <J. 12- O \'eÍculo cotado na proposta de preço devem ter suas características originais mantidas, não podendo 
nenhuma alteração ou adaptação ser reabzada de modo a comprometer o desempenho original de fábrica; devem 
possuir todos os equipamentos de série não especificados no Termo de Referenda, mas exigidos pcio CONTR.AN. 
Compete a Secretaria reguisitanre o desempenh o das atividades de inspeção de veículos automotores, em conjunto 
com a unidade adquirente, e do seu emplacamento / registro junto aos órgãos competcnres. 
l <J.13- 1\rcar com todas as despesas que, direta ou indiretamente, deco rram do cun1pri..mento das obrigações 
assumidas, inclusive aquelas com socorro mecânico, reboque e eventual dcslocamcnlo de técnicos, cnc1uai1to 
perdurar a \·igência da ga rantia oferecida pela C:ONTR,\T,\D.\, de acordo com o manual de garantia; 
1 <J .1 -1-- Disponibilizar todas as peças de reposição atinentes aos bens contrarndos no merca do nacional, por prazo 
não inferior a 02 (dois) anos, contados da clara de assinatura deste contrato, na forma da J ,ci 1 ;cderal nº . 3.078, de 
1 1 de sc t cmbro de 1 <J<JO. 

20. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
20. I . . \dota-se como critério de jmtiça e obediência ao princípio juríd.ico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de e\Tntos sancionáveis cm editais de pregão, abaixo descritos, garanúndo o dtrctro de exercício pré\·io 
de ampla defesa nos processos de sancionamcnto com o i.mpedimcnto de licitar e contratar com a L'nião, l~srados, 
Disu·ito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constanre no subirem 9.S. l. l do , \ córdão TC:L' / Plenário 
n" l.793 / '.201 l , art. 7° da Lei 10.520/2002, com rcspccr.ivos prazos de duração: 
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EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: -
1- l'orjar a class1ficaçào como rnicrocmpresa ou empresa de 

pcgucno porre para obtenção de favorecido em 1. Impedimento de licitar pelo período de, no nl.Ínimo, 1 rratan1enro 

licitações incentivadas ou não. (um) ano .. \ córcl ào TCL1/PI. nº .107-1- / 2011. 

li - Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a 
2. Impedimento de licitar pelo período de , no 1nínimo, -1 

sessão de li citação para gualguer mani fcs ração na scss,lo 

pública, ge rando tumulto e atrasos no certame . (guatro) meses. 

fll Desistir do lance, sem justificativa, durante a scssao 3. Impedimento de licitar pelo período de, no nl.Ínimo, (J 

pública ou nào mantiver a proposta na fase de aceitação. (seis) meses. 

1 \ ' - N;10 apresentar ou deixar ele apresentar documcn taçào 
,ol ic11acfa no eclital na. fase de ase1raç,io da proposta, -1. Impedimen to de licitar pelo período ele, no nl.Ínimo, (i 

habiliraçào ou na conrraraçào. (seis) meses. 

\ ' - -\presentar proposta comercial em desacordo com o 
5. 1 mpedimenro de licitar pelo período de, no nl.Ínimo, 1 

!·'.ditai, ocasio nando a frustaçào do certatne cm qualquer 

sentido. 
(um) ano. 

6. 1 mpedimen to de licitar pelo período de no rrurn mo .} 

\ ' ] - . \.presentar documentação falsa durante a licitação OL (cinco) anos. 

contratação. 7. Comunicar ao ;\ [irnsréri o Públi co ,-: sradua l e ou Federal 

para apurações ele sanções el e ordem penal. 

\ ' Il - >ião manter as condições habi litatórias durante a 
8. Impedimento de lici tar pelo período de, no nl.Ímmo, (, 

cxecuciio do contrato ou da vigência da ata de registro de 
(seis) meses . 

preços. 

9. Impedimento de licitar pelo período ele, no nl.Ínimo, 1 
\ ' ] 11 - l'iào renrar a nota de (um) ano. 

empenho / não assinatura da Ata. 10. l'vfulta de, no mínimo, LOº o (dez por cenro) do rnlor do 

con trato / nota de empenho. 

11. Advertência 

IX Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e 
12. ;\fui ta de, no nl.Írnmo, 0,5 ° o (meto por cento) por dia 

termo de referência. 
de atraso, aplicada sobre o valor cio marenal nào fornecido, 

limi tada a 20 (\'inte) dias .. \pós o vigésimo dia poderá ser 
considerada incxccuçiio tota l ou parcial do objeto . 

13 . . \dvertênci a; 

:\.- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante 
14. Impedimen to de licitar pelo período de, no nl.Ínimo, 1 
(um) ano. 

a contratação. 
15. Multa de, no nl.Ínimo, 10% (dez por cento) do valor do 
contraro/no ta de empenho. 

16. _ \clvertência 

17. ;\fulta de, no nl.Ínimo, 0,5% (meio p or cento) por dia 

:\.1 - Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. 
ele atraso, aplicada sobre o valor do material nào 

substiruído, limitada a 20 (vinte) dias . . \pós o vigésimo 

di a poderá ser conside rada inexecuçào rotai ou parcial do 

o bjero. 

18. _ \dverrência 
X II Deixar de realizar ou arra sar a instalação o u 1no nragcm 19. Impedi mento de licitar pelo período ele, no mínimo, 6 
do (s) tc1u1pamenro (s) quando previsto no edital e termo ele (seis) n1eses. 

re fcrênc1a. 20. i\ lulta de, no mini mo, O,.'iº o (meio por cento) por dia 

ele arraso, aplicada sobre o valor do equipamento. 

:\.] 11 Dei xar de entregar documenraçào o riginal exigida neste 21. i\ 1 ulta de, no mímmo, 10° o ( dez porcento) do valor do 
Ldital durante a licitaçào ou contrn racào. contrato / nota de empenh o / \·,dc,r to t ai estimado para o 

item ou lote. 

\ 
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'( [\ ' - Comportar-se de modo midôneo na licitaç ,io o u 

conrraraçào, ca usando prc1uízo a . \drninisrrac;ào ou 

demonstrando ofensa ao ordenamento jurídico, ,10 

rcgramcnro do edital, aos licitante s, :1 . \dtruni,traç,io e a 

,octcdade. 

:\\ " - Cometer fraude focal durante a licitac;ào ou con rratac;ào. 

:\\"1 - l\íào recompor níveis de se r\'ic;os acord ados, quando 

22 . Impedimento de licitar pelo período de, no mírnmo, 2 
(dois) anos. 

23 . .\lulta de, no mírnmo, 1() 0 o (dez por cento) do ntlor do 

contrato / nota de empenho. 

24. l mpedimento ele licitar por 5 (c inco) anos. 

25 . . \ l ulta de, no mínimo, 10° o (dez por ce nt o) do nilor 
do contraro / nora de empenho. 

26 . Comunicar ao .\ linistério Públic,; Fedem! e ou 

lisradual. 

esgotados os sancionamcntos pró pri os, regulares e incrente, 27. Impedimento de licitar com a P . .\I. .\.S pelo período 

aos monitoramentos técnico-o perac1onal e adnunistrativo d o de, no mínimo, 1 (um) ano. 

gerenc iamento contratual. 

:\\ · 11 - Deixar ele executar qualquer obrigac;ào pactuada ou 

prevista em lei e no edital da presente licitação, em que n ão se 

com.ine outra penalidade. 

28. lmped.imento de licitar com a P .i\ l..\.S por, no 

tnín.imo, 2 (dois) anos. 

:\\ 'Til - '-:iio celebrar contrato, cm convocaçào dentro do 29. lm.pedimento de Licirar com o município de .\ Iro Santo 

prazo de val idade de proposta. por, no mín11no, 1 (um) ano. 

:\1:\ - lnexecuçiio tota l, previsto na Lei 8666 / 93 e Lei 

IIJ.'i21J /21 11J2. 

:\:\- lncxccuc;ào parcial do objeto previsto na Lei 8666 / 93 e 

Lei l11.'i21J / 2002. 

:\...\:1 Denegrir ou caluniar equipes técn.ica e do pregoeiro, 

\1em como pessoas que integram os processos ela P .l\!L\.S, em 

razão de dem.'.mcias sob a acusação de d.irecionamenro de 

certame, se m a apresentação de provas pertinentes ou a 

apresen tação de provas i11fw1daclas, em processo 

administrati vo instaurado . 

:\XTT - Cometer fraude fiscal no recolhi mento de CJLrnisquer 

tributos . 

XXII! - Demonstrar nã o posswr idoneidade para contratar 

com a .\dministraçào cm virtude de atos ilícitos praticados . 

:\...\( [\ ' _ Frustrar ou fraudar, mediante aj uste, combinação ou 

LJUakruer outTo expediente , o carárer competiti vo de 

procedimento licitatório p úblico. 

:\:\\ ' - 1 mpcdir, perturbar ou fraudar a realização ele q ualquer 

ato de procedin1ento liciratório p úblico. 

'.;::\\'[ - Criar, de modo fraudulento nu irregular, pessoa 

jurídica para participar ele licitação pública ou cc lelmir 

con trato adnu1ustraúvo; 

:\:\\' [! - ,\[an.ipular ou fraudar o eqwlíbrio economico
financciro dos contratos celebrados 
com a adn-únistrai;ào públi ca 

30. 1 mpeclimenro de licitar com a P . .\L \ .S por, no mínimo, 
2 (dois) anos. 

31. ,\lulta de, no mínimo, 20° o (vtntc por ccnto) sobre o 

valor do contrato/ nota de empenho ou valor da parcela . 

32. Impedimento de licitar com a P .• \l.. \.S por, no mí111mo, 
1 (um) ano. 

33. l\fulta de, no mínimo, 1 Oº o (dez por cento) ,obre o 

valor correspondente a pane não executada. 

3-1-. Impedimento de licirar com a .Adrni1ustrac;,10 Pública 

Federal, Estadual, l\lunicipal, pelo período de 5 (cinco) ano. 

35. Declaração de in.idoneidade 

36. Dcclarac;iio de inidoncidade 

37. i\lulra de até 20% do fatura trn.:nto hruro cio último 
exercício :inrenor ao da insta urac;ào do processo 
adnunistrari\'0. 

38. Puhlicac;ào extraordin:iria da dectS<io condcrnttória. 

39. :\ lulta de até 20° o cio faruramcnto bruto do último 
exercício antcnor ao da tn stauraç,io do procc,so 
adnurn, tra tl \'O. 

40. Publicac;,10 extraor(linária da dccis;io condenatória. 

41. ~lulra de até 2Uº o do faruramcnto bruto do último 
exercício anterior ao da instauração do processo 
aclnutu, tra ti \'O. 

42 . Publicaçiio cxtraord.inárta da decisào condenatória. 

43 . ,\[ulta de até 20° o do faturamcnto bruto do último 
exe rcícto anterior ao da 111staurac;,io do processo 
administrativo. 

44 . Publicac;iio extraord.in:1ria da dccis;io condenatória. 
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20.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tern pesti\'amente e in<leYidarncnte 

fun<larnentados, e a aceitação da justificatiYa ficará a critério da P. f\. f..\. S que dlTerá examinar a lega li<lade da 

conduta da contratada . Compro\'ado impedimento ou reconhecida força maior, de\' idamentc jus tificado e aceito 

pela P. f\. L\ .S, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 

20.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valo r do contra to, a P. f\.L \ .S, 
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a \'encedora também se sujeitará às sanções 
administrati,·as previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de Tdonei<lade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7° da Lei nº 
10.250 /2002. 
20.-+. , \ s multa s porventura aplicadas serão desconta das dos pagamentos de\'idos pela P. I\.L \.S ou cobradas 
diretamente da pessoa penalizada, amigá,·el ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumLtlati,·an1.ente às demais 
sançóes previs tas neste ri ditai. 
20.5. O licitante /contratado será informado que está passí,·el da aplicação da sa nção e terá o direito de exercer a 
defesa pré\'ia no prazo de OS (cinco) dias Úteis a contar da sua noti fi cação, podendo ocorrer a juntada de 
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.78..J. / 1999. 
:20.5. l. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as 
análi ses de\'idas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
20.ó . . \s multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a con tar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o c:1so, inscritas na Dívida r\t:i\·a 
e cobradas judicialmente. 
:20. 7. 1\ s sançàes aqui pre\'istas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

21. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
21.1. , \ inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma da s ocorrências prescritas nos 
artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/ 93, de 21 /06/93; 
21 . 1.1 .. \ Rescisão de contra to poderá ser: 
a) Detcrmtnada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos T a XTT e X\' TT do 
are. 78 da lei 8.666/ 93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 3U (trinta) <lias, obser\'ado o 
disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei; 
b) 1\1nigá ,·el, por acordo entre as partes, caso haja com·eniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
, \dministrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1 º do art. 79 da Lei 8.666/93; c) Judicial, nos termos 
da legislação "igentc. 
:21.1.2. A Rescisão adminis trativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 
21.1.3. Os casos de resci são contra tua! serão forma lmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado 
o contraditório e ampla defesa. 
:21.:2. Consti tuem motivo para rescisão do Contra to: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificaçàes e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificaçôes e prazos; 
c) ,\ lentidão cio seu cumprimento, levando a Adminisu·ação a cornpronr a impossibilidade da conclusão dos 
sen·iços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à ,\dministraçào; 
e). \ paralisação do scr\'Íço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comu nicação à .\dministração; 
t) O <lesatendimento das detcnninações regulares da auto ridade <lesignada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execuçào, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
Lei nº 8.666, de 21 ele junho ele [993; 
h) .-\ decretação da falência ou in sta uração da insolvência civil; 
i) A di ssolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) .\ alteração social ou a modificação da finalidade ou da cstrurura 
Contrato; 

d, cmpccsa que· p,qudcquc· , mcoçào do t 
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k) Razôcs de interesse públi co, de alta rclc\·ância e amplo con hecimento jusrificadas e determinadas pela máxima 
aurondaJe ,\ Jminist:rativa a que está subordi nado o contratan te e exaradas no processo 1\ dministrativo a que se 

refere o Contrato: 
1) .\ supressão, por parte da .\ dministração, Jos materiais, acarretando modificações Jo ,·alor inicial Jo C:onu·ato 
além cio limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da 1 ,ci n" 8.666, de 2 1 de junho de L993 cm caso ck 

não concordância por parte da cmpesa: 
m) .\ suspensão de sua execução por ordem escrita da .\ dminisrração, por prazo superior a 120 (cento e ,·inte) 
dias, sah-o cm caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensócs yuc tota lizem o mesmo prazo, independentem en te do pagamento obrigatório de indcni:,açôes pelas 
sucessivas e conwitualmenre impreYistas dcsmobilizaçôcs e mobilizaçócs e outras pre,·istas, assegurado ao 
conrratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçôcs assumidas aré que seja 
normalizada a situação; 
n) .\ ocorrência de caso for tu ito ou força maior, regularmente comprcffada, impediti,·a da execução do contrato: 
o) O descumprimen to do dis posto no inciso V cio art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabí,·eis; 
p) O reconhecimento cios direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no arr. 77 desta 
l.ei: 
cv ,\ subcontratação to tal ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, tota l ou parcia l da posição contra tual, bem como a fusão, cisão ou incoqJoração, c1ue implique 
violação da J ,ei de ] .icitaçàes ou prejudique a regular execução cio contrato. 

22. DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO 
22. 1 - "\ s partes declaram , neste ato, gue conhecem e entendem os termos da Lei nº 12.8-1-6/ 20 13 (lei anticorrupção) 
e sua legislação correlata e estão cientes gue na execução do insu·umenco com·ocarório é ,·edado às partes incluindo 
seus empregados, prepostos e/ ou gestores: 
1 - . Prometer, oferecer o u dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agen te público ou a quem c.iuer l]Ut' 
seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
11 - Criar, de modo fra ud ulen to ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente con rrato: 
111 - Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fra udulento, de rnoclificaçôes ou prorrogaçócs do 
instrumento convocatório, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos 
instrumentos contratuais; 
T\ ' - Manipular ou fraudar o equilíb rio econômico- financeiro cio presente contrato; ou, 
\ '- De l]Ualguer maneira fraudar o presente contrato ; assim com o realizar quaisquer ações o u onussôes que 
constituam prática ilegal ou de corrupção, nos term os da Lei nº 12.846/20 13, do Decreto nº 8.420/ 20 [5 ou de 
quaisquer outras leis ou regulamen tos ap licáveis, ainda que não relacionadas com o presente conu·ato. 

23. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
23.1- Independentemente de declaração expressa, a ap resentação da proposta implica na aceitação plena e total 
das condições e exigências deste edital, na ,·eraciclade e au ten ticidade das info rmaçôcs constantes nos documentos 
apresentados, e ainda, a inexistência de fato impedi tivo à participação da pessoa jurídica, bem como de que deverá 
declará-los quando ocorridos durante o cer tam e. 
23.2- Conforme a legislação cm vigor, esta licitação, na m odalidade Pregão 1 ·'. lctrônico poderá ser: 
a) anulada, a qua lquer tempo, por ilega lidade constatada ou pronicada em qualquer fase do processo: 
b) revogada, por co1wcniência da Administração, decorrente de motini superYcnicnte, pertinente e wficicnte para 
jus ri ficar o a to; 

23.3- Todo o procedimento licitatório de llue trata este edital será registrado no horário oficial de Brasília, Distrito 
1:cderal. 
23.-1- - Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia C1til subsequente, na mesma 
hora e local. 
23.5- Fste edita l e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Comissão de Pregão da Prefeitura 
f\lunicipal de ,\! to San to, localizada na Rua Ccl. Sim plício Bezerra, nº 198, Centro, no horário das 08:00 até às 
1 1 :30 horas, ou poderá ser lido através do sirc: lic itacao@ altosanto .ce .gov.br, w,vw.tce .ce .gov.br ou 
h ttps: / / bllcompras.com /Home / PublicAccess. 
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'.23.6-C)uaisquer escla recimento, serão prestados pelo P regoeiro, durante o expediente normal_ Comissão de Pregiío 
da Prefcit1.1ra Mun icipal de . \! to Santo, locali zada a Rua Cel. Sim plício Bezerra, nº 198, Centro, no horário das 
08:00 até às I l :30 horas, ou atran'.·s dos telefones (088) 3-Q<J.'.2080. 
'.23.7-0s casos o missos seriío rcsolYidos pelo P regoeiro e, dependendo do caso. pela autoridade competente, nos 
termos da legislação pcrtincn te. 
'.23.8 - Qualg uer modifi caçiío no 1·:di ra l exige din 1lgaçiío pelo mesmo instrumento de publicaçiio cm que se deu o 
texto origina l, rea brindo-se o prazo inicia lmen te esrnbclccido , exceto c1uando. inqucstiona,·elmenre. a alternçiío não 
afetar a formu laçiío das propos tas. 
'.23.9 - No julgamento da habiliraçiío e das propostas. a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substãncia das propostas, dos documentos e sua ,·aLdadc jurídica, mecliantc clespacho fundamcntaclo, registrado 
cm .\ ra acessí,·el a todos, atribuindo-lh es ,·aLdade e eficácia para fins de habilitaçiío e classificaçiío. 
'.23 . LO - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a ,\dnlinistraçiío 
niío será, cm nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licirarúrio. 
'.23.1 1 - O licitanre dc,·erá manter preposto, aceito pela . \ dministrnçào. no local do sen·iço. S l' for o ca so , para 
representá -lo na execuçiío do contrato. 
'.23. l'.2 - Na contagem dos p razos estabelecidos neste 1·:diral e seus .\nexos. excluir-se-á o dia do início e mcluir-sc 
,Í o do ,·cncirncnto. Só se iniciam e Yencem os prazos cm d ias de expediente na .\clrninisrraçiío. 

24. DO FORO 
'.2-t. l - 1 ;ica eleito o foro da Comarca de ,\l to San to, Es tado do Ceará, para clirimir toda e c1ualqucr contrm·érsia 
oriunda do presente edi tal. que não possa ser resolvida pela via adrni,listrativa, renunciando-se, desde já. a <.1w1k1uer 
outro, por mais privil egiado que seja . 

. \lto Santo- CE, '.20 ele J aneiro de '.2023. 

1 o · s Pereira 
P reg e 1cial 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 
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ANEXO! 
TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: ,\ (.,2L11SIÇ \ O DE R.1·:D ZOESC\\'.-\DE IR._. \ I f1 D R.\ L'UC:. \ DE PN l ~L'S DF , .. _\ BR!C.\c;.~o 
N .\ CION .\J '• /,ERO I IOR,\ T .\ BALI !:\D.\. 1)1~ PRII\ lflRO L'SO. COf\1 .\ NO l) I~: J,' ,\BRIC \ C;. \ o N.\O 
INI :1,: RIOR .\ 2022. DESTTN .\ DOS .\ O .\T! ·'. N D II\ fl ·:NTO D .\ S NECESSID,\l)l ·:S D .\ SFCRFL\Rl.\ D! ·'. 
.\ CRICL'L TLTR.\ L PU:L1,\Rl. \ . D I~STI: I\fl1NTCÍPI O. 
UNIDADES ADMINISTRATIVAS REQUISITANTES: SI·:CRl ·T.\RL\ D I ·: ,\ CRICL1LTL'IC\ I·'. 
PECLl. \ RJ. \ (SI -: , \ C RI) 
FORNECIMENTO: imediato ; 
LICITAÇÃO: O procedimen to de que trata o p resente edi ta l; 

LICITANTE: Pessoa Jurídica que participa desta licitação; 
HABILITAÇÃO: Veri ficação atualizada da situação jurídica. qualificação técnJCa e ccon êm1ico-financeira e 
regu laridade fiscal que se ja exigida neste edital, cio \·enceclo r ela fase de proposta de p reços; 
ADJUDICAT ÁRIA: Pessoa ju rídica \'encedora da licitação. à qual será ad judicado o seu objeto; 
CONTRATANTE:"\ Prefeitu ra i'v[unicipal de Alto Sa nto c1 ue é signa tário do instrumento contratual; 
CONTRATADA: P essoa Jurídica à qual foi adjudicado o ob jcro desta licitação, e é signatária do contra to com a 
. \ d minis tração Pública; 
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, design ado por ato do titular do Poder Executivo f\ lunicipal, c1ue realizará 
os procedimentos de recebi.mento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura, condução 
dos procedimentos relativos aos lances e à esco lha da proposta ou do lan ce de menor p reço, adjudicação. quando 
não hou\·cr recurso . claboraçào da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação 
ao edital e recu rsos contra seus atos; 
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal. formada por, 110 

mínimo, 02 (do is) SlTvidores que pres tarão a necessária assistência ao pregoeiro durante a realização do pregão; 
AUTORIDADE SUPERIOR: É o ti rular do órgão ou entidade de o rigem desta licitação. incumbido de defi111r 
o obje to da licitação, elaborar seu termo de referência, o rçam ento e instrumento convocatório. decidir sobre 
impugnação ao edital, determ inar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do pregoeiro, adjudicar o 

objeto ao n:nccdor. no caso de in terposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico e 
promm'er a celebraçào do contrato; 
PMAS: Prefeitura Municipal de ,\!to Santo; 
D.O.V.: Diário Oficia l da L' nião; 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa ele Licitações e Leilões. entidade conveniada com a prefeitura 
municipal de Alto Santo mediante Termo de 1\ poio T écnico-O peracional em vigor a partir de OS de Janeiro de 
2021 , https: //bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Jdentificado no link - acesso público. 

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
O presente termo de re ferência é ori undo da Solici taçào de D espesa procedente da Secretaria Requisitante. 
con forme especificação abaixo. 

De\-crá ser adotada a modalidade licitatc'iria PREGÃO na forma ELETRÔNICA, Lendo com critério de 
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei I :ederal nº I O.S20. de 17 / 07/2002 -
Lei que Regulamen ta o Pregão, e tem com o subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21 / 06 / 1993 e alieraçôes posteriores -
Lei de Licitações . da Lei nº 8.078. de 11 / 09/ 1990 - Código de D efesa do Consumidor, Decreto n" 6.20-1-/ 07. Lei 
Complemen tar nº 12} de 1-1- d e dezembro de 2006. Lei Complemenrar n" 1-1-7 de 07 ele .\ gosto de 201-1-, Lei 
Complementar nº 155 / 201 6, de 27 el e outubro de 201 6. Decreto l·ederal n º ll).()2-1-, de 20 de serembro de 2019. 
J ,ei 1 :ederal 12.-1--1-0 de 07 de julho de 2011 c1ue altera o tírulo Vl 1-. \ da Consolidação das 1 ,eis do Trabalho. e demais 
normas pertmen tcs. 

JUSTIFICATIVA 
, \ aquisição de R.etroescavadeira de [ lidrá ulica de Pn eus, tem como finalidade, dar sup orte às famílias rurais no 
sentido de viabilizar e estru turar a produção agrícola destas, com práticas mais adequadas e esu·atégias que 
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contribuam para melhorar a qualidade do produto e de forma mais ordenada, assim como, promover o escoamento 
da produção principalmente dos produtores da agricu lrura familiar. 

() município apresenta muitos problemas na área rum!, e tem na agricultura sua forma de produção mais 
significati\'a. t'-: mais do que necessário, então reconhecer a importância cconêimica e social da população do 
município que se dedicam a esse tipo de produção para o processo de dcse1w0Ivimento local e regional, com o 
111\'CSUmcnto cm infraestrutura, oferecendo incentivos e altcrnatins para ii melhoria da logística da produçào 

agrícola. 

OBJETIVO 

Dando continuidade às açoes transformadoras, o Coverno J\Iunicipal estabeleceu como um de seus objetivos 
estrnt6gicos a n:ncffação e modernização da frota de seus \'CÍculos. L' ma iniciati\·a reputada como importa11tc para 
a melhoria da administração pLiblica , arra,·6s de açôcs que maximizam o apron:itamcnto dos meios disponí,·eis de 
forma integrada . 

. \ aquisiç·ão deste equipamento trará ao J\Iunicípio uma contenção de despesas que será convertida cm 
melhoramentos na agricultura, facilitando a vida da população, além de representar rekTantc benefício para as 
comunidades da área de abrangência da ação. 

DEFINIÇÃO DO LOTES 

ITEM 

t) 1. 

LOTE ÚNICO 

ESPECIFICAÇÕES MINIMAS DO VEICULO 
RETROESC.\ \ '.\DE.IR.A, O Ki, !, POTÊNCL-\ OPER..-\CION.-\L J\L\.XI \L\:8.'i ! IP, 
C: \P.\CID \D! ·: i\fAXIMA CARREG.ADEIRA0,88 M3, C.c\.P .\ CID.r\.DL J\L\).;li\f .\ 
r~sc. \ \ ' .\D! ·:IR. \:0,21 M3, \'RLOCTDADE :J\.fÁXIM . \ ..-\ \ ' ANTE:37,50. l,.\l / 11, 
\ ' EL< )CID .\DJ-: .\L\XIJ\L\ .\ RÉ:45 K.t\f / H, PESO \ '. \ZL\:6.956 KC . 

JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO DOS LOTES 

UND QTE 

LlND () 1 

,lustifica-sc o critério de julgamento da licitação ser o :tvfENOR PJU-.:ÇO POR LOTE por ser aciuelc ciue melhor 
reflete os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente o mais ,·iávcl rendo cm ,·ista c.1uc os sctTiços 
agrupados cm lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes ele rnlores insignificativos, e o seu 
agrupamento perfaz um valor n1aior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes, proporcionando uma maior 
economia de escala, melhora na padronização, logística e gerenciamento dos serviços, já que a unidade gestora 
solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior agilidade no julgament o do processo. 1\ 
realização de diversas contrataçôes através do critério de julgamento menor preço por Item, para o objeto em tela 
se torna inviá\'el por diversos fatores como: Falta de padronização, necessidades de muiros servidores para 
gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, além do número 
reduzido de servidores para gerencias os diversos contratos possíveis. Dcstartc, podemos concluir que a definição 
do objeto da licitação pública e as suas especificidades são discricionárias, competindo ao agcnrc administrati\'o 
a,·al iar u que o interesse público demanda obter mediante a contra.ação. 
, \creditamos, inclusive, que tal agrupamento ~ IENOR PRJ:.:ÇO POR LOTE) irá resultar cm considcrá\'el 
ampliação ela competitividade, pois os valores se tornarão m ais atraentes aos proponentes, devendo assim 
aumentar a probabilidade de que a .\dminisrração ,,cnha a celebrar contra tos mais ,·anrajosos, tendo cm ,·ista que 
ela receberá mais propostas, bcncfíciando a eficiência e.los contratos administraci,·os. ,\ ,\dmrnisrraçào, com essa 
decisão justificada, ,·isa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes de,·ido ao ganho de escala no 
fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e otim izar a gestão do contrato, pois caso os itens 
sejam di,·ididos entre ,·ários licitantes, c.1uak1uer atraso por parte de qualc.1ucr um deles poderá comprometer rodo 
o planejamento da prestação de sc1Yiços objeto da presente contratação, c.1ue ,·isa atender o interesse Público. 
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Importante sa lien tar ainda gue esta ,\dministraçào pretende contratar serviços que no seu contexto geral são 
da mesma natureza, tendo a certeza que aglutin ando os itens cm J ,OTJ iS poderá gerar ao:; bc1tantes ganhaclore:; 
uma maior economia de esca la que, certamente, será traduzida cm menores preços cm sua proposta global. 

Sobre este rema, podemos citar a obra " ºJ'emu.r Po/i~vico.,. .wh!Y' Lúilu(àe.r e Co11!ra!o/' . \·ários aurores, cfa editora 
[\ Ialhciros, na página 7-+. o seguinte trecho: 

"(. . .) em geral, a economia de escala é instrumento fundamental para 
diminuição de custos. Quanto maior a quantidade a ser negociada, menor 
o custo unitário, que em decorrência do barateamento d o custo da 
produção (economia de escala na indústria), quer porque há diminuição 
da margem de lucro (economia de escala geralmente encontrada no 
comércio)''. 

Corrobora do entendimento sup ramencionado, cm julgado, o Tribunal ele Contas da L1niào, quando deci(bu pelo 
indeferimento de pedido ele divisào do objeto bcitaclo cm itens, por considerar que a rcuniào do objeto cm um 
único item, desde que de,·idamenrc justificada pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a possibibdaclc de 
rcstriçào indc,·ida à competi tividadc. (1\córdào 1. 167/ 201 2 - TC 000.-+3I / 2012-5 - TC L' - Plenáno - Relator: 

.José .Jorge). 
1 ~ssa mesma Corte se pronunciou através do ,\ córdào nº 732 / 2008, no seguinte sentido: 

" ... a questão da viabilidade do fracionamento deve ser decidida com base 
em cada caso, pois cada obra tem as suas especificidades, devendo o 
gestor decidir analisando qual a solução mais adequad,1 no caso concreto". 

Dessa forma, \'crifica-sc ll uc o entendimento do Tribunal ele Contas tem sido o de Lluc a di\'lsào do objeto cm 
itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opçào mais vaillajosa para a 
,\dministraçào Pública, desde que não haj a restrição à competitividade. 

, \ ssim, dentro da competência discricionária que é assegurada à 1\dministraçào, optou-se por adotar o crirério de 
julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado às necessidades e eficiência administrativas no presente 
caso. 

REFERENCIAL DOS PREÇOS 
Os preços de referência foram estim ados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotaçào de Preços do 
f\ lunicípio de Alto Sanro/ Ce, anexadas aos autos deste processo. 

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
1. .\ licitante deverá ap resentar os documentos a seguir relacionados , entregues de forma ordenada e numerados, 
de preferência, na seguinte ordem, de forma a perrnitir maior rapidez na conferência e exame correspondentes: 
l. Os in tercssados nào cadastrados no [\ [unicípio de ~\]TO S}\ NTO / CL, na forma dos artigos 3-+ a 3 7 da Lei Nº 
8.666/ 93, alterada e consolidada, habilitar-sc-ào à presente licitaçào mediante a aprcscntaçào dos documentos 
abaixo relacionados (subitens 2 ao-+), os quais serào ana lisados pelo pregoeiro quanro a sua autenticidade e o seu 
prazo de validade. 

2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registTo público de empresa mercantil da Junta 
Comercial; dc\·cndo, no caso da bcitantc ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera 
com a\·crbaçào no registro da .Junta onde tem sede a matriz , acompanhado da(s) cúpia (s) do(s) CP I: e RC ou 
Carteira de 1 !abilitaçào do(s) sócio(s) da empresa. 
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO cm vigor, 
dc\·idamen te rcgis trado no registro público de empresa mercantil da.Junta Comercial, cm se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de cleiçào de seus adnuniscradores; 
de\Tndo, no caso da licitante ser a sucursal, fi lial ou agência, apresentar o rcgisu·o da .Junta o nde opera com 
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averbação no rcgisrro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia (s) doH CPI ; e RC ou Carteira 
de I labi]jtaç:10 sócio do (s) da empresa. 
e . INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO. no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 
Cartório de Registro da s Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria cm exercício: devendo. no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartó rio de Registro das Pessoas Jurídicas do 
l ·:stado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, cm se tratando de empresa o u sociedade estrangeira cm funcionameni-o 
no País, e .\ TO D E REG ISTRO DL ,\ CTORI Z ,\ C;.\ o P ,\ R.. \ FLºNC !ON ,\ l\[L TO expedido pelo órgão 

compercnre, quando a atividade assim o exigir. 
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperati\·a. 
acompanhado dos seguintes docu1nentos : 

I) .\to constitu tivo ou estatuto social. nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.76.+/7 1; 
II) Comprovação da composição dos ó rgãos ele administração da cooperati,·a (diretoria e conselheiros). consoante 
art. .+7 da lei 5.76.+/71: 
III) . \ ta de fundação da coopcrati,·a: 
IV) .\ta da assembléia que aprovou o estatuto social; 
V) Regimcnro interno com a .\ rn da assembléia que o apronm: 
VI) Regím en to dos fundos constituídos pelos cooperados com a , \ ta da asscmblC:· ia c1uc os apro\·ou: 
VII) Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias. 

3. REGU LARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
3.1 . Prm·a de inscrição no Cadastro acional de P essoas J urídicas (C PJ). 
3.2. Prova de inscri ção no cadastro de con tribtúntes estadual ou m unicipal, conforme o caso, se houver, rcla ti,·o 
ao domicí]jo ou sede do ]jcitan te, pertinen te ao seu ramo de atividade e compatível com o o bj ero contratual. 
3.3. Prm·a de regularidade para com a fazenda federal m ediante a apresentação da certidão negatiYa de débitos 
relativa aos triburos federais e dívida ativa da U nião (inclusive con tribuições sociais), com base na Portaria Conjun ta 
RYB / PC l·N Nº 1.751 / 1.+. 
3..+. Pro\·a de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão ncgatiYa de di·bitos para 
com a fazenda estadual de seu do nucílio. 
3.5. Pron de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa de débitos 
municipais de seu domicí]jo o u sede (Geral o u ISS). 
3.6. Prova de regularidade relativo ao J-,"un do de Garantia por Tempo ele Serviço (FGfS) mediante a apresentação 
do Certificado de Regularidade Fiscal (C:RF). 
3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos peran te a J usciça do Trabalho, mediante apresentação de certidão 
negativa, nos termos do Título \'II -A da Conso]jdação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452. 
de 1 º de maio de 1943, e considerando o disposto no art. 3º da J ,ei n" 12.4.+0. de 7 de julho de 201 1 . 

.+. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

.+. I. 1\ presentar o BALANÇO PATRIMONIAL e dem o nstrações contábeis do último exercício social (2021), já 
exigíveis e apresentados na forma ela lei, devidamente registrado na Junra Comercial , que comprovem a boa 
situação financeira ela empresa, , ·cclada a sua substituição por ba lancetes o u balanços prm·isó rios, o balanço den:rá 
ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos d C\'idamcnte registrados 
na Junta Comercial - comtando ainda, podendo ser atualizados por índices o ficiai s quando encerrados há mais de 
tn'.·s meses da da ta de apresentação da proposta, na forma do ar tigo 31, inciso l, da Lei 8.666/ 93 e altcraçôcs 
posteriores. e. o u, no caso de empresa optante pelo simples nacional, declarada cm credenciamento, poderá 
apresentar: cópia da Declaração de Informação Socioeconômicas e h scais (DEJ,"IS) de Pessoa Jurídica e rcspecti\'o 
recibo de entrega cm conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional: 
.+.2. No caso de sociedade por açócs, o balan ço deverá ser acompanhado da pub]jcação cm jo rnal oficial. cm jornal 
de grande circulação e cio regis tro na Junta Comercial; 
.+.3. o caso das demais sociedades empresariai s, o balanço de,·crá ser acompanhado dos termos de abertu ra e 
enccrramcn to do l .Í\TO Diário - es tcs termos devidamente regis trados na J un ra Comercial - constando ainda, no 
balanço. o número do Livro Diário e das fo lhas nos quais se acha transcrit o por contador registrado no Conselho 
Regional de contabilidade e pelo titular ou representante lega l ela empresa: 
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-l-.-1-. No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), dc,·erá ser apresentado o balanço de abcrrura 
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta ComcrciaL constando no Balanço o número 
do Lino e das folhas nos guais se acha transcrito ou aulenticado na junta comercial , de,·cndo ser assinado por 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou rcpresenrantc legal da empresa . 
-l- .5. C:ertidào Negativa de Falência, Concordara, Rccuperaçào Judicial ou Extrajudicial expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidào Negativa dos Distribuidores 
Cí,-cis, com data nào superior a 30 (trinta) dias de sua em.issào, (JUando nào for expresso sua validade. 
-l-.5.1. Na ausência da ccrtidào negativa, a licitante cm rccuperaçào judicial deverá compro,·ar a sua viabil idade 
econôm.ica, mediante documento (certidào ou assemelhado) ent.itido pela instância judicial competente; o u 
concessào judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei nº l 1.1 O 1 / 2005. Ou homologa.çào do plano de 
recuperaçào extrajud.icial, no caso da licitante em recuperação extrajud.icial, nos rermos do art. 1 Ci-l-, § 5º, da Lei nº 
l l .101 /2005. 
-1-.5.2 . . \ empresa cm recuperaçào judicial / extrajud.icial com recuperaçào judicial/plano de recuperação extrajucl.icial 
homologado deverá demomtrar os demais reL1uisitos para habilitação econôm.ico-financeira. 
-l-.5.3. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercia l da sede da empresa licitante, com data de 
em.issào nào anterior a 30 (trinta) dias da data da licitaçào. 
-l-.5.-l-. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela Junta 
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissào nào anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 

l) No caso da licitante ser filial terá gue apresentar as certidões de sua filial e matriz. 
TI) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "6.-1-.-1-" acima. 

5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
5.1 .. \presentar Atestado cm papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade comparível com 
o objeto da licitação cm características, com firma reconhecida do emitente, dcYcndo conter no muumo, as 
seguintes informações: 
a) razão Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor; 
b) descrição do objeto contratado, e; 
c) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato (com firma reconhecida) . Esses dados podcrào 
ser utilizados pela PMAS/CE para comprovação das informações 
5.1. 1. 1\ Prefeitura Municipal de Alto Santo, se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica cm.itcn te 
do . \ testado / Declaração de capacidade Técnica, amparados pelo artigo -l-3, § 3º da Lei n. º 8.666/ 1993, visando a 
obter informações sobre o fornecimento prestado e cópias doas respectivas notas fiscais de execução dos serviços 
e/ ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 

6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. Declaração de gue, em cumprimento ao estabelecido na Lei Nº. 9.85-1-/99, e ao inciso XXXTII, do art. 7º da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 ( dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(guatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. 
6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de guc a licitante não foi declarada inidônea para licitar ou cont-rntar 
com a administração pública, nos termos do inciso TV do art. 87 da Lei Nº. 8.666/ 93 e da inexistência de fato 
superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, ·2°, da Lei º 8.66(>/ 93). 
6.3. Declaração de gue o licitante concorda com todas as normas determinadas atra,·és deste !~ditai. 
6.-l-. ,\presentar Oeclaraçào de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de .\LTO S1\ NTO do(s) 
sócio(s) e/ ou proprietário da empresa. 
Ci.5. Declaração de gue o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta; 
6.6. Declaração de disponibilidade de atendimento de conserto e/ ou revisão do cguipamento, cm um raio de no 
máximo 300km (trezentos - CIT,\R REVE DA, LOJ\ OL' OFTCIN ,\ C:Rl ~DJ ·:NCI.\D,\ ), da Sede funcional da 
Prefeitura Municipal de r\lto Santo. 
6.6.7. Consulta junto à Controladoria Geral da União das certidões nega tivas correcionais (CGL-- PJ; CLIS; CNEP 
e CJ ~PII\.I), através do site: (https: //certidoes.cgu.gov.br); 
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6.4. No caso de licitantes devidamente cadastrados no lv[unicípio de Alto Santo/ Ce, a documentação rncnciónada 
supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao Município de 
1\ lto Santo- Ce (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direi to de acesso aos dados nele constantes), 
acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cu ja autenticidade e prazo de validade serão 
analisados pelo pregoeiro. 
6.5 .. \ documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de Alto Santo/ Ce deverá também 
encontrar-se dentro do prazo de ,·alidade e atender ao disposto neste edital. 
6.6. Será inabilitado o licitante que nào atender as exigências deste edital referentes à fase de habili tação, bem como 
apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas. 
6.7 . . \ s microempresas ou empresas de pequeno porte (ME o u EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos 
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar cm tal documento também a 
declaraçào de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
conforme dispõe o art. 43, §1º da Lei Complementar Nº. 123/06. 
6.7 .1. :\ não- regularizaçào da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Nº. 8.666/ 93, sendo facultado ao Município de r\lto Santo / Ce 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a ass inatura do con trato, ou revogar a 
licitação. 

Parágrafo Prim e iro : Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da 
matriz, ou se o licitante for uma filia l todos os documentos deverão es tar com o número do CNPJ da filial, exceto 
quanto à certidão de débitos junto à Receita Federal, por constar no p róprio documento que é valido tanto para a 
matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fi scal do FGTS, quando o licitante tenha o 
recolhimento os encargos centralizado, devendo desta fonna apresentar documento comprobatório da autorização 
para a centralização; 

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os documentos 
deverão ser apresentados com o número do CNPJ/MF da matriz e da filial simultaneamente; ou serão dispensados 
da apresentação de documentos com o número do CNPJ/MF da filial aqueles documentos que, pela própria 
natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 

Parágrafo T erceiro: Quem prestar declaração falsa no docwnento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á às 
penalidades previstas na legislação. 

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
1. t\ adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocoffer interposição de recursos. podendo ser também 
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicaçào ficará exclusivamente a cargo da 
Autoridade Competente. 
2 . . \ homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade compcrente. 
3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências 
relcvan tes. 
4- r\ autoridade superior competente do órgão de origem desta licitaçào se reserva ao direito de nào homologar 
ou revogar o presente p rocesso. por razões de interesse público decorrente de fato superveniente dc,·idamentc 
comprm·ado e mediante fundamentaçào por escrito. 

DA ASSINATURA DO CONTRA TO 
1- O Município de Alto Santo, com a interveniência da SECRETAR.lA REQ UISITA TE, assinará contrato com 
a(s) nncedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data da convocação 
expedida por esse órgào, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada somente uma vez, 
quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contra ran tc. 
2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular no 
ato da assinatura do mesmo. a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da adjudicação 
através do ato de rescisão e reto rnará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prej uízo da aplicação das sançôcs 
cabíveis. 
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3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante~o15'servada a 
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e assim sucess ivamente. 
-J.- O licitante gue, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidô neo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de , \LTO SANTO 
e será descrcdenciado no cadastro do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
preYistas cm edita l e no contrato e das demais cominaçõcs legais. 

DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
1 - No interesse da CONTR.KfI\ NTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexm poderá se r supriniido 
ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a supressão 
além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1 º e 2 º , inciso II da Lei nº 8666/ 93. 
2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite de 25°0 (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ lº e 2°, da Lei nºS.666/93. 
3- ,\ Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitada s, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessárias. 
-J.- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limi te estabelecido nesta condição, exceto as supressões 
resultantes de acordo entre as partes. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
1 - ,\ fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, ao gual, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando cm registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas a execução e determinando o gue for necessário à regularização de fa lhas ou defeitos 
observados. 
2 - , \ fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por gualgucr 
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da I\dministração ou de seus agen tes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
3 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

DA EN TREGA DOS PRODUTOS E DA FORMA DE PAGAMENTO 
l. Poderão ser firmados contratos, gue serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposições constantes da Lei º. 8.666/ 93, inclusive guanto às prorrogações, alterações e rescisões. 
2. DAS ORDEN S DE COMPRAS: Os produtos licitados /contratados serão entregues mediante expcdiçào de 
ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quanticati,·os a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRAL\ NTE. 
2.1. 1\ Ordem de Compra emitida conterá os itens pretcnclidos e a respectiva guantidadc, devendo ser entregue ao 
beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-súnilc ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade cm que receberá o 
atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições: 
a) os locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatório indicado na Ordem de 
Com pra; 

b) No prazo de no máximo de 120 (cento e vinte) dias corridos, após o recebimento da Ordem de Compra no 
horário de 07h às 13h (horário local), nos locais definidos pelos órgãos contratantes. 
2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de 
quantidade, gualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital guanto aos 
produtos cn tregues. 
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2.--1-. Os produtos de·em ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente as 
especificações contidas no Instrumento Convoca tório , no Termo ele Referência e o bservações constantes de sua 
proposta, bem ai nda as normas técnicas vigentes. 
2.5 . Para os produtos objetos deste cename, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da (s) unidade(s) 
ges tora(s) do !V[unicípio de 1\lto Santo/CE. 
2.5.1. ,\ s informações necessárias para ernissào da fatura e nota fiscal deverào ser requeridas junto a(s) unidade(s) 
gestora(s). 
2.6. No caso de constataçào da inadequaçào do produto fornecido às no rmas e exigências especificadas neste edital, 
na ordem de compra e na propos ta vencedora a adrninistraçào os recusará, devendo ser ele imediato ou no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades 
cabíveis, na forma da lei e deste instrumenro. 
3. Os produtos licitados /contratados deverào ser entregues, o bservando rigorosamente as esp ecificaçóes contidas 
no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e di sposiçóes constantes ele sua proposta ele preços, bem 
ainda às no rmas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas 
e quaisquer ônus de origem federal , estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, 
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, 
inclu sive com relaçào a terceiros, e ainda: 
a), \ reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total o u em parte, o obje to em que se verificarem 
,·ícios, defeitos ou incorreções; 

b)Responsabilizar-se pelos dan os causados diretamente à 1\dministraçào ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execuçào do fornecimento, nào excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçào ou o 
acompanhamento pelo órgào interessado. 
--1-. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal / Fatura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 
--1-.1 . O "ates to" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal /Fatura ap resen cada pela 
Contratada com os serviços efetivamente prestados. 
5. l lavcndo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos docum entos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circuns tància que impeça a liquidaçào da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie 
as medidas saneadoras . Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regu larização 
ela situaçào, nào acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis , caso se constate que a Contratada: 
6.1. N ào produziu os resultados acordados; 
6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação 
da Contratada, devendo o resul tado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária ele Crédito, mediante depósi to em conta corrente, na 
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislaçào ,·igente. 
9. Será considerada como data do pagamento o dia em c1ue constar como emitida a ordem bancária para pagamento . 
10. A Contratante nào se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
pon'entura nào tenha sido aco rdada no contrato. 
11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para 
o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos m orató rios apurados com base na \·ariaçào do Í nelice 
Geral de Preços - Disponibilidade lntema (JGP-DI), divulgado pela Fundaçào Getúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as 
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
12 - Devcrào ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento cio objeto, 
po r final do prazo ou rescisào contratual. 
13- Serào descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 
indenizações ou ele multas eventuaLnente registradas. 
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DO PREÇO, REAJUSTE E EQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO 
l. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e demais 
despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro. 
2. RE,\JL.:STE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses, 
hipó tese na qual poderá ser utilizado o índice TGP-M da Fundação Getúlio Vargas . 
3. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impediti,·os da cxecuçào do ajustado, ou ainda, 
em caso de força maior, caso fortuito ou faro do prú1eipe, configurando álea econômica extraordinária e extra 
contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a rerribuição da 
,\dministração para a justa remuneração dos produtos / serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei º. 8.666/ 93, alterada e consolidada. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço. 
2. Proporcionar à CONTllr\T1\DA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a Lei 
Federal n'-' 8.666/ 1993 e suas alterações. 
3. hscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, cm decorrência, solicitar 
pro,·idências da CON"lllXL \DA, que atenderá ou justificará de imediato. 
-1-. Notificar a CONTiv\ "L\DA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
5. J ,: fetuar os pagamcn tos devidos à CON1RA T ADA nas condições estabelecidas neste contrato. 
6. ,\plicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
7. J •: xigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serYiços 
presrados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
9. 1 ~xigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e rempestivo pagamento de 
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
10. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscahzação, cm 
conformidade com o art. 73, II, da Lei nº 8.666/93. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
!-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos confonne 
este Termo de Referência , no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assurnidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação: 
3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
-1-- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual. 
5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e 
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fi el cumprimen to das leis trabalhistas e específicas do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, sah-o 
quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 2-1- (vinte e 
quatro) horas. 
7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou cm 
desconformidades com as especificações consrantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor do 
Contrato. 
8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja conduta 
considerada pela fiscalização da CONTRATANTE. 
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9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou cm 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado ela sua notificação. 
10- A CONTRATADA fornecera o objeto deste contrato com garantia de fábrica, sem limite de quilometragem, 
para motor e câmbio peio prazo mínimo de 01 (um) ano e para corrosão peio prazo mínimo de 02 (dois) anos, 
contados a partir do recebimento definitivo do objeto, r\ assistência será prestada pela contratada, ou através de 
designarão de concessionaria autorizada gue esteja localizada no mínimo na cidade de Alto Santo ou regiões 
Metropolita e Capital; 
11 - 1\ ; \ ssistência Técnica será prestada diretamente pcia CONT!v\T,\DA, ou através de designação de 
concess ionaria autorizada que esteja localizada, ao menos, na cidade de :\Iro Santo ou rcspecti,·a região 
metropoli tana, e englobara todas as manutenções preventivas e corretivas, durante o prazo de garantia, de acordo 
com os manuais e as normas técnicas especificas, a fim de manter os veículos e equipamentos em perfeitas 
condições de uso; 
11.1 - Compreende-se a manutenção PREVENTIVA, para os fin s a gue se destina este contrato, aguela destinada 
a recompor os veículos e equipamentos em vir tude do desgaste apresentado ao longo do período da garantia, 
incluindo a reposição de pegas e ajustes nos veículos, a ser realizada conforme tabelas de serviços, valores e 
periodicidades constantes na proposta da CONTRATADA apresentada no procedimento licitatórios que originou 
este contrato; 
11.2- Entende-se por manutenção CORRETIVA, para os fins a gue se destina este contrato, aguela destinada a 
remover os ,·ícios apresentados pelos veículos, compreendendo substitu ição de peças, ajustes, reparos e demais 
correções necessárias, a ser realizada sem qualquer ônus adicional para a CONTRAT,\ NTE; 
11.3- .\ ,\ssistência Técnica utilizara apenas peças e componentes origina.is; 
12- O veículo cotado na proposta de preço devem ter suas características origina.is mantidas, não podendo 
nenhuma alteração ou adaptação ser realizada de modo a comprometer o desempenho original de fábrica; de,·cm 
possuir todos os equipamentos de série não especificados no Termo de Referenda, mas exigidos peio CONTR. \N. 
Compete a Secretaria requisitante o desempenho das atividades de inspeção de veículos automotores, em conjunto 
com a unidade adguirente, e do seu emplacamento/ registro junto aos órgãos competentes. 
13- ,\rcar com todas as despesas que, direta ou indiretamente, decorram do cumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive ac1uelas com socorro mecânico, reboque e eventual deslocamento de técnicos, enquanto 
perdurar a vigência da garantia oferecida pela CONTRATADA, de acordo com o manual de garantia: 
1-1-- Disponibilizar todas as peças de reposição atinentes aos bens contratados no mercado nacional , por prazo não 
inferior a 02 (dois) anos, contados da data de assinatura deste contrato, na forma da Lei Federal nº. 3.078, de 11 
de setembro de 1990. 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício prévio 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a União, Es tados, 
Distrito redera! e Municípios, atendendo a recomendação constante no subirem 9.5. 1.1 do Acórdão TCU / Plenário 
nº 1.793/2011, are. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
f- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de 

1. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 pequeno porre para obtençào de tratamento favorecido em 
licitac;ôes incentivadas ou nào. (um) ano .. \córdào TCC / PL nº 3074 / 2011. 

11 - Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a 
2. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 4 sessão de licitaçào para qualquer mani fes ração na sessào 

pública, gerando tumulto e atrasos no certame. (quatro) meses. 

Ili - Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão 3. f mpeclimento ele licitar pelo período de, no mínimo, 6 
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação. (seis) meses. 

I\ ' - Nào apresentar ou deixar ele apresentar clocumentaçào 
4. I mpeclimento ele licitar pelo período de, no mínimo, 6 solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, 

habilitação ou na contratação. (seis) meses. 
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\ ' .\presentar proposta comercial em desacordo com o 
Edital, ocas ionando a frustaçào do certame em qualquer 
senrido. 

\ ' l- .\presentar documenraçào falsa durante a licitação o 

contra ração . 

\ ' 1 l- \ião manter as condições habilirató rias durante a 

execução do contrato ou da vigência da ara de registro ele 

preços. 

\ ' 111 Não retirar a nora de 
empenho / não assinatura ela . \ ra. 

1.\: - Entregar o ob jeto fora cio prazo estabelecido no edital e 

termo ele referência. 

.\: - Não efetuar a troca cio objero, quando notificado, durante 

a contratação . 

XI - Subsriruir o objeto fora cio prazo estabelecido. 

X 11 - Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem 

do (s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo de 
referência. 

XI I 1- Deixar de en tregar documentação original exigida neste 
E di ta l durante a licitação ou contraração. 

XI\ ' - Comportar-se ele modo in.idôneo na licitação ou 

contratação, causando pre1uízo a Administração ou 

demonstrando ofensa ao ordenamento jurídico, ao 
regramento cio ecliral, aos liciranres, i1 ~\clmínisrraçào e a 

soc iedade. 

X\ ' - Comerer fraude fiscal durante a licitação ou contratação. 

X\'1 - Não recompor níveis de serviços acordados, quando 

esgotados os sancionamenros próprios, regulares e inerenres 

aos monitoramentos récnico-operacional e administrativo do 

ge renciamento conrrarual. 

5. Impedimento de licirar pelo período de, no mínimo, 1 

( um) ano. 

8. Impedimento de licitar pelo período de no mínimo 5 
(cinco) anos. 

9. Comunicar ao ,\ linistério Público 1--;:sradual e ou f'edera 

para apurações ele sanções de ordem penal. 

8. 1 mpedimento de licitar pelo período ele, no mínimo, 6 

(seis) meses. 

11. Impedimento ele licitar pelo período ele, no mínimo, 
(um) ano. 

12. ,\ lul ra de, no mínimo, lO°'o (dez por cento) cio valor cio 

contrato / nota ele empenho. 

13 .. ·\ clvertência 

14 . .\ lulra ele, no mínimo, 0,5 °·o (meio por cento) por dia 
de atraso, aplicada sobre o valor do material não fornecido, 

limitada a 10 (vinte) dias . . \pós o vigésimo dia poderá ser 

considerada inexecução rotai ou parcial do objeto. 

16 .. \cl verrência; 
17. Impedimento ele licitar pelo período ele, no mínimo , 
(um) ano. 

18. '.\ [ulra ele, no mínimo, 10% (dez por cenro) ci o \·alor do 

contrato/ nota ele empenho. 

18. Advertência 

19. Multa ele, no mínimo, 0,5° o (meio por cento) por dia 

de atraso, aplicada sobre o valor cio material não 

substituído, limitada a 20 (vinte) dias . . \pós o vigésimo 
dia poderá ser considerada inexccução torai ou parcial cio 

objeto. 

21. :\dvertência 
22. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 
(seis) meses. 

23 . .\ [ulta de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia 

de atraso, aplicada sobre o valor cio equipamento. 

21. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) cio valor do 
contrato/nota ele empenho/ valor total estimado para o 
irem ou !ore. 

24. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 2 
(dois) anos. 

25 . ,\lulra de, no mínimo, 10% (dez por cento) cio valor do 

contrato/ nota de empenho. 

27. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos. 
28. i\ lulta ele, no mínimo, 10% (dez por cento) cio val o r 
cio contrato/ nora de empenho. 

29 . Comunicar ao ,\ finisréri o Público Federal e ou 

Estadual. 

27. Impedimento de licitar com a P.,\l..\.S pelo período 

de, no mínimo, 1 (um) ano. 
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X \ ' l 1- Deixar de execurar qualquer obrigação pactuada ou 
prevista cm lei e no edital da presente licirac;ào, em que não se 

comine outra penalidade. 

:S,:\'lll - >Jào celebra r contrato, cm convocação dentro do 

prazo de validade de proposta. 

XIX- lncxecução torai, previsto na Lei 8666 / 93 e Lei 

10.520/ 2002. 

X_X- I nexccução parcial do objeto previsto na Lei 8666 / 93 e 

Lei 10.520/ 2002. 

X...\: 1- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro, 

bem como pessoas que integram os processos da P.i\L\.S, cm 

razão de denúncias sob a acusação de direcionamento de 

cerrame, sem a apresenraçào de provas pertinentes ou a 
apresentação de provas infundadas, em processo 

administrativo instaurado. 

X..\: l l- Cometer fraude fisc al no recolhimento de quaisquer 

tributos. 

X...\: 11 l- Demonstrar mio possuir idoneidade para contratar 

com a .\dm.inistraçfo em virtude de atos ilícitos praticados. 

XXI\ ' - Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou 

gualquer outro expediente, o caráter competitivo de 

procedimento licitatório público. 

XX\ ' - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer 

ato de procedimento licitatório público. 

X..'\:V I- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa 
jurídica para participar de liciração pública ou celebrar 
contrato administrativo; 

X..'{\ ' l l- Manipular ou fraudar o eguilfürio econôrruco
financeiro dos contratos celebrados 
com a adrninistrac;ào pública 

28. lmpedimenro de licirar com a P.i\L \.S por, no 

mínimo, 2 (dois) anos. 

29. l mped imento de Licirar com o mumcípto de . \I ro Santo 

por, no mínimo, 1 (um) ano. 

32. lmpcd1men1 0 de licirar com a Jl. ,\I..\.S por, no mínimo, 
2 (dois) anos. 

33. i\lulta de, no mínimo, 20° o (vinte por cento) sobre o 
valor do contraro / nota ele empenho ou valor da parcela. 

34. Impedimento de licitar com a P.i\ L \.S por, no mínimo, 
1 (um) ano. 

35 . i\lulta de, no mímmo, 10° o (dez por cen to) sobre o 

valor correspondente a pane nào executada. 

34. 1 mpedimento de licitar com a . \dm.inistraçào Pública 

Federal, Lstadual, :\funicipal, pelo período de 5 (cinco) ano. 

35. Declaração de inidoncidade 

36. Declaração de inidoneidade 

41. Multa de até 20% do faturamento bruto do último 
exercício anterior ao da msrauraçào do processo 
administrativo. 

42 . Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

43 . Multa de até 20° o do faturam.ento bruto do úlrimo 
exercício anterior ao da ui.stauraçào do processo 
administrativo. 

44. Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

43. Z\lulta de até 20% do faturamento bruto do último 
exercício anterior ao da instauração do processo 
adrrunistrativo. 

44. Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

45. Multa de até 20% do faturamento bruto do último 
excrcícto ante nor ao da msrauraçào do processo 
administrativo. 

46. Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

2. Serào considerados injustificados os atrasos nao comunicados tempestJvamentc e indevidamente 

fundamentados, e a aceitação e.la justificativa ficará a critério da P.M.r\.S que de,,erá examinar a legalidade e.la 

conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 

pela P.M.r\.S, a li citante vencedora ficará isenta das pen alidades mencionadas. 

3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a P.l\1 .. \.S, poderá 

proceder a rescisão u nil ateral do compromisso, hipótese em gue a vencedora também se sujeitará às sanções 

administrativas previstas neste Edital. Na ocorrên cia de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 

Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pre,·ista no art. 7" e.la Lei nº 

10.250/2002. 
-+. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela P. rvL \.S ou cobradas 

diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais 
sanções previstas neste Edital. 
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5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e rerá o direito de exercer a 
defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação. podendo ocorrer a juntada de 
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.784/1999. 
5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as análises 
dc\·idas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
6. ,\s multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação em·iada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida AtiYa 
e cobradas judicialmente. 
7. As sançôes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem p reju ízo de outras medidas cabíveis. 

DA RESCISÃO CONTRATUAL 
1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão. se houver uma das ocorrências prescritas nos 
artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21/06/93; 
l.1. .\ Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XJl e XVII do 
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, observado o 
disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei; 
b) , \migável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
,\dministrativo. desde que, cumprido o estabelecimento no § 1 º do art. 79 da Lei 8.666/93; c) Judicial, nos termos 
da legislaçào \·igen te. 
1.2. 1\ Rcscisào admi nistrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 
1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado o 
contraditório e ampla defesa. 
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) ,\ lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade ela conclusão cios 
serviços ou fornecim ento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do iiúcio de serviço sem justa causa e prévia comunicação ã Administração; 
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim com o as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil ; 
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) , \ alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do 
Contrato; 
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conheciinento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 1\dministrativo a que se 
refere o Contrato; 
1) 1\ supressão, por parte da r\dministração, dos materiais, acarretando modificaçôes do valor inicial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 ela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 cm caso de 
não concordância por parte da empcsa; 
m) ,\ suspen são de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 
dias, sa!Yo cm caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indcnizaçôes pelas 
sucessivas e contratualmente iinprevistas desmobilizaçôes e mobilizaçôcs e outras previstas. assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito ele optar pela suspensão do cumprimento elas obrigaçôes assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
n) :-\ ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, iinpeditiva da execução do contrato; 
o) O descumprimento do isposto no inciso V do art. 27. sem prejuízo das sançôes penais cabh,eis; 
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p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administraüva prevista no art. 77 desta 
T,ei; 
q) .\ subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação. Llue implique 
,·iolação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato. 

DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO E DO FORO 
1 - .\ s partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei nº 12.846/ 2013 0ei anticorrupção) 
e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento convocatório é vedado às partes incluindo 
seus empregados, prepostos e/ ou gestores: 
1 -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem quer que 
seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
11 - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato; 
111 - Obter vantagem o u benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações do 
instrumento convocatório, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos 
mstrumentos contratuais; 
I\ ' - Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou. 
\'- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar c1uaisquer açôes ou omissões que 
constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.846/ 2013, do Decreto nº 8.420/ 2015 ou de 
quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas com o presente contrato. 
2- Fica eleito o foro da Comarca de 1-\lto Santo, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda 
do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, 
por mais privilegiado gue seja. 

~~~,~· 
ecretário de Agricultura e Pecuária 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N º. 2022. ___ _ 
CONTRATO 
PREFEITURA 
ATRAVÉS 

QUE FAZEM ENTRE SI A 
MUNICIPAL DE ALTO SANTO, 

DA SECRETARIA DE 
_________ , E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA , QUE ASSIM PARA O 
FIM QUE A SEGUIR DECLARAM: 

J\ PREFEITURr\ MUNICIPAL DE ALTO Sr\NTO, através da Secretaria de , pessoa jurídica 
de direito público interno, com sede a , Alto Santo, Ceará, inscrita no CNPJ /J\,ff 
sob o nº , neste ato representado pelo (a) Secretário (a) de _______ _ 
Sr. (a) , portador(a) do CPF nº. , doravante denominado de 
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa , com sede à ________ _ 
inscrita no CNPJ sob o nº . , representada por , portador(a) CP F nº . 
____________ , ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o 
[~ditai de PllliGAO ELETRÔNICO Nº. , em conformidade com o que preceitua a Lei Federal 
nº. 8.666/ 93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Pederal nº 10.520/ 02, de 17 de julho de 
2002, supletivamente pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem como 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1.Fundamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRÔNICO Nº , di sposições da Lei Federal 
nº l 0.520, de 17 / 07 / 2002- Lei que Regulamenta o Pregão que tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21 / 06 / 1993 
e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei nº 8.078, de 11/09/ 1990 - Código de Defesa do Consumidor, 
Decreto nº 6.20-+/07, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 1-+7 de 07 de 
Agosto de 2014, Lei Complementar oº 155/2016, de 27 de o utubro de 2016, Lei Federal 12.-+-+0 de 07 de julho de 
201 1 que altera o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro 
de 2019, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1- AQUISIÇÃO DE DESTINADO AO ATENDIMENTO DO 
_ _______ , E E M CO FOR.MIDADE COM AS Q UANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES 
C:O STANTES DO A EXO IDO EDITAL 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
3.1 - A CONTRr\TANTE pagará à CONTRATADA pela execução do o bjeto deste contrato o valor de R$ 

( ), su jeito as incidências tributárias normais, 
dimibuídos da seguin te forma: (INSERIR PLANILHA COM ESPECIFICAÇÕES E MARCA) . 

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
-+. 1. ,\ s despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da dotação 
orçamentária nº: ; elemento de despesa: 

_________________ ; com recursos diretamente arrecadados 
ou transferidos da P.M.A.S, consignado no Orçamento Municipal de 2022. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
5.1 - O contrato terá um prazo de vigência até ___________ __ , podendo ser aditado nos casos 
pre\'istos no art. 57 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações pos teriores. \..J 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua : Corone l Simplieio Bezerra, 198 - Fone/ Fax:(88) 3429 .2080 



" P UFt?lf,J.I R4 DE 

:~LTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRA TO 
6. l - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser 
suprinudo ou acrescido até o linute de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contrataçào, facultada a 
supressào além desse Limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1 º e 2 º, inciso II da Lei 
nº 8666/ 93. 
6.2- No interesse da 1\ dministraçào, o valor inicial atualizado da contrataçào poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1º e 2º, da Lei nº8.666/93. 
6.3- r\ Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes licitadas, os acréscimos ou supressoes 
que se fizerem necessárias. 
6.-t.- Nenhum acréscimo ou suprcssào poderá exceder o limite estabelecido nesta condiçào, exceto as supressões 
resultan tes de aco rdo entre as partes. 
6.5 - ,\ fiscalizaçào do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de l 993, ao qual, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas a execuçào e determinando o (1ue for necessário à regularizaçào de falhas o u defeitos 
observados. 
6.6 - A fiscalizaçào nào exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resulte de irnperfeiçoes técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, nào implica 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agen tes e prepostos, de conformidade com o are. 70 da Lei 
Federal nº 8.666/ 93 e suas alteraçoes. 
6.7 - O representante da Adnunistração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execuçào do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularizaçào eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encanunhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DA FORMA DE PAGAMENTO 
7. l. Poderào ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submcterào igualmente a todas as 
disposiçoes constantes da Lei Nº. 8.666/ 93, inclusive quanto às prorrogações, alteraçoes e rescisôes . 
7.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/con tratados serão entregues mediante expediçào de 
ORDE~S DE COi':[PlZ_,-\S, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRAT TE. 
7.2.1. A Ordem de Compra enutida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue 
ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-sÍtnile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
7.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na O rdem de Compra, oportunidade cm que receberá 
o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições : 
a) Nos locais deternunados pela secretaria requisitante do presente processo Licitatório indicado na Ordem de 
Compra; 

b) o prazo de no máximo de ( ) dias corridos, após o recebimento da Ordem de 
Compra no horário de 07h às 13h 01orário local), nos locais definidos pelos órgãos contratantes. 
7.2.3. O aceite dos produtos pelo órgào recebedor nào exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificaçoes estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues . 
7.2.-J.. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente as 
especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e obscrvaçôcs constantes de sua 
proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes . 
7.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser enutida farura e nota fiscal cm nome do da (s) unidade(s) 
gestora(s) do Município de 1\lto Santo/CE. 
7.2.5. l. r\s informaçoes necessárias para enussào da fatura e nota fiscal deverào ser requeridas junto a(s) unidade(s) 
gcstora(s). 
7.2.6. o caso de constataçào da inadequaçào do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste ~ 

edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a adnunistração os recusará, devendo ser de imediato ou no , V 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicaçào das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
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7 .3. Os produtos licita dos/contra ta dos devcrào ser cn trcgucs, observando rigorosamente as espc"ci"ficações 
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os 
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas , previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a).-\ reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, o ob jeto cm que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções; 
b)Rcsponsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
7.4. O paga mento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 
7 .-t.1. O "a tes to" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/ Fatura apresentada pela 
Contra tada com os serviços efetivamente prestados. 
7.5. 1 lavendo erro na apresentação da Nota Fiscal / Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie 
as medidas saneadoras . Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer Ônus para a Contratante. 
7.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sançôcs cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
7.6.1. Não produziu os resultados acordados; 
7. 6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
7.7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçôcs de habilitação 
da Contra tada, devendo o resultado ser impresso, auten ticado e jun tado ao processo de pagamento. 
7.8. O pagamento será efetuado por meio de O rdem Bancária de Crédito, mediante depósito cm conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio pre\·isto na legislação vigente. 
7.9. Será considerada corno data do p agam ento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7. 10. r\ Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 
7.1 1 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, 
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórias apurados com base na variação do Índice 
Cera! de Preços - Disponibilidade Interna (TGP-DI), divulgado pela J."undação Getúlio Vargas , no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata tcmporis" para as 
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
7.12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do 
objeto, por final e.lo prazo ou rescisão contratual. 
7.13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 
indenizações ou de multas eventualmen te registradas. 

CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO, DO REAJUSTAMENTO D E PREÇO E DO REEQUILÍBRIO 
ECONÔMICO E FINANCEIRO 
8.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de rodos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e demais 
despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecime n to, inclusive a margem de lucro. 
8.2. RJ-:r\J CSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses, 
hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
8.3. REEQ UILÍBRIO ECO ÔMTCO-FIN1\ NCETRO: a hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis , ou 
previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, 
cm caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extra 
contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
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:\dministraçào p ara a justa remuneraçào d os prod utos /serviços, objetivand o a manutcnçào ~~@E ctjGilibrio 
econômico-financeiro inicial d o con trato, na forma do artigo 65, IT , "d" da Lei N º, 8,666 / 93, alterada e consolidada, 

CLÁUSULA NONA- DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9, 1. , \ dota-se como cri tério d e justiça e obediên cia ao princípio jurídico da razoabilidade, o cscalonamcn to e 
tipificaçào de eventos sancionáveis cm editais de pregào, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício prfrio 

de ampla defesa nos processos de sancionamcnto com o impedimento de licitar e contratar com a Uniào, Estados, 

Distrito Federal e Municíp ios, atendendo a recomendaçào constante no subirem 9.5.1. l do 1\ córdào TC U / Plenário 

nº 1.793/201 1, ar t. 7° da L ei 10,520/2002, com respectivos prazos de duraçào: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 

1- rorjar a classificação como microempresa ou empresa de pequeno 1. Impedimento de licitar relo reríodo de, no 
porte rara obtenção de rraramenro favorecido em licitações mínimo, 1 (um) ano, . \córdào TCU / PL nº 
incenrivadas ou não. 307~/ 2011. 

11 - Descumprir prazos estabelecidos relo pregoeiro duranre a sessão 
2. Impedimento de licirar pelo período de, no de licitação para qualquer manifesraçào na sessão pública, gerando 

tumulto e atrasos no certame. mínimo, 4 (c1uatro) mese s. 

III - Desistir do lance, sem justificativa, dura nte a sessão pública ou 3. Impedimento de licitar pelo período de, no 
não mantiver a proposta na fase de aceitação. mínimo, 6 (seis) meses. 

[\ ' - :\ào apresentar ou deixar de apresentar documen tação soli citada 
4. Impedimento de licitar pelo período de, no 

n o edital na fase de aceitação da proposta, habili tação ou na 
contra ração. mínimo, 6 (seis) meses. 

\ ' - . \ presenrar proposta comercial cm desacordo com o E di tal, 5. Impedimento de licitar pelo período de, no 
ocasionando a frusraçào do certame em qualquer sentido. mínimo, 1 (um) ano. 

10. Impedimento de licitar pelo período de no 

\ '1- . \presentar Jocumen taçào fa lsa duran te a licitação ou contratação. 
mínimo 5 (cinco) anos. 

11. Comunicar ao ,\ linisténo l'úblico Estadual e ou 
Federal para apurações de sarn,:õe~ de ordem penal. 

\ ' 11 - · ão man ter as condições habilitatórias durante a execução do 8. [mpedimento de licitar pelo período de, no 
conrraro ou da vigência da ata de regis tro de preços. mín imo, 6 (seis) meses. 

13. Impedimento de licitar pelo período de, no 
\ ' III- ão retirar a nota de mínimo, I (um) ano. 

empenho / não assinatma da .Ara. 14. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do 
valor do contrato/nota de empenho . 

15. . -\ dvertência 
16. :\ [ulra de, no 1nínimo, 0,5 % (meio por cenro) 

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo por dia de atraso, aplicada sobre o valor do material 
de referência. não fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. Após o 

vigésimo dia poderá ser considerada 111cxecuçào 
total ou parcial do objeto. 

19. , \dvcrrência; 

;'( '.',jào efetuar a troca do objeto, quando notificado, duranre a 
20. lmpedimenro de lici tar pelo período de, no 
mínimo, l (um) ano. 

contraraçào. 
21 . ,\lulta de, no mínimo, 10°0 (dez por cenro) do 
valor do contra to/ nora de empenho . 

20. . \dverrência 
21. ,\lulra de, no mínimo, O,Sº o (meio por cenro) 

~1 - Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. 
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do 
marerial não substiruído, limírada a 20 (vinte) dias . 
. \ pós o vigésimo dia poderá ser considerada 
inexecução total ou parcial do objeto. 
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24. . \dvertência 
25 . Impedimento de licitar pelo período de, no 

:-S:11 - Deixar de realizar ou a1rasar a instalação ou montagem do (s) mínimo, 6 (seis) meses. 

equipamento (s) quando previsto no edital e termo de referência. 26. ,\lulta de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) 

por dia de atraso, aplicada sobre o valor do 

equipamento. 

XIII - Deixar de entregar documentação original exigida nesre Edital 21. ,\lulta de, no mínimo, 1 0° o ( dez por cenro) do 

(quando da utiliza!,;âO da Modalidade de Pregão Eletrônico) valor do contraro/ nota de empenho/valor total 

duranre a licitação ou contratação. estimado para o irem ou lote. 

XI\' Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou conrratação, 26. l mpedimen to de ltcitar pelo período de, no 
causando prejuízo a .-\dminis traçào o u demonstrando ofensa ao mínimo, 2 (dois) anos. 

ordena1nen ro jurídico, ao regramenro do edital, aos licitantes, a 27. 1\ lulra ele, no mínimo. 1 Oº o ( dez por cenro) do 

. \c.ltrurusrraçào e à sociedade. valor cio contraio / nota de empenho . 

30. lmpcclimenro de licitar por .=i (cinco) anos. 
31. i\ lulra de, no mínimo, 10° o (dez por cenro) do 

X\. Comcrer fraude fiscal duranre a licitação o u contratação. valor cio contrato/ nota de empenho. 

32. Comunicar ao \linisrério Público redera] e ou 

bradual. 

X\ ' 1- 1'-'ào recompor níveis de serviços acordados, quando esgotados 

os sanc1onamentos própnos, regu lares e me rentes aos 27. Impedimento de licitar com a P.\L\.S pelo 
1no111 torainenros récnico-operacional e administrativo do período de, no mínimo, l (um) ano. 
ge renciamento contratual. 

X\' ] 1- Deixar ele execurar qualquer obrigação pactuada ou prevista 
28. Impedimento de licitar com a P.i\f. .\.S por, no 

em lei e no edital da presenre licitação, em que não se comine ou tra 
mínimo, 2 (dois) anos. 

penalidade. 

X\'J ll - ~ào celebrar contrato, em convocação den tro do prazo de 29. Impedimenro de Licitar com o murucíp10 de 

validade de proposta. Alto Santo por, no mínimo, 1 (um) ano. 

34. Impedimento de licirar com a P. ,\l.. \.S por, no 
mínimo, 2 (dois) anos. 

XI): - lnexecução total, p rev:isto na Lei 8666/93 e Lei 10.520 / 2002. 35 . J'viulra de, no mínimo, 20% (vinte por cento) 

sobre o valor do contrato/ nota de empenho ou 

valor da parcela. 

36. Impedimento ele licitar com a P.M . .A.S por, no 
~'{- lnexecução parcial do objeto prev,sto na Lei 8666/93 e Lei mínimo, l (um) ano. 

L0.520/ 2002. 37. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cen to) 

sobre o valor corresponclenre a parte não executada. 

XXI - Denegrir o u caluniar ec1uipes técnica e do pregoeiro, bem como 

pessoas que tntegram os processos da P.M .. -\ .S, e1n razão de 3-l. Impedimento de licitar Administração com a 
denúncias sob a acusação de direcionamento de cerrame, sem a Pública Federal, Estadual, ~lunicipal, pelo período 
apresenraçào ele provas pertinenres ou a apresentação de provas de 5 (cinco) ano. 
infw1claclas, em processo administrarivo insraurado. 

\:...'\11 - Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos. 
35. Declaraçào de midoneidade 

.\:..'\Ili - Demonstrar não poss uir idoneidade para contratar com a 

. \clministração em virtude de aros ilícitos praricados. 36 . Declaração ele inicloneiclacle 

XXI\ ' - Frusrrar ou fraudar, mediante aj usre, combinação ou qualquer 45. i\lulta ele até 20° o cio faturamenro bruto do 

outro expediente, o caráter competitivo ele procedimenro licirarório último exercício anterior ao da ms ta uração cio 

público processo administrarivo. 

46. Publicaçào extraordinária da decisão 

condenatóri a. t 
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~'\:\ ' - Impedir, perrurbar ou fraudar a realização de gualguer aro de 

prncedimenro licirarório público. 

~'\:\'! - Cnar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para 

participar de liciraçào pública ou celebrar contrato administrativo; 

47. l\ lulta de até 20º 'o do 
último exercício anrerior ao da 
processo administrativo. 

48. Publicação extraordinária 

condena ró ria. 

do 
insrauraçào do 

da decisão 

45 . i\lulta de até 20% do farura menro bruro do 
último exercício anterior ao da instauração do 
processo administrativo. 

46 . Publicação extrao rdin ária da decisão 

condenatória. 

~'\:\' 11 - i\fanipular o u fraudar o eguilíbrio econômico-fi nanceiro dos 47. :\ lulta de até 20% do faturamento bruto do 
contraros celebrados último exercício anterior ao da instauração do 
com a administração pública processo adminis trativo. 

48. Publicação extraordinária da decisão 
condenatória. 

9.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente 
fundamentados, e a aceitação da jus tificativa ficará a critério da P.M.r\ .S gue deverá examinar a legalidade da 
conduta da contra tada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamen te justificado e aceito 
pela P.M.r\..S, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas . 
9.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a P.M.A.S, poderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em gue a vencedora também se su jeitará às sanções 
administrativas previstas nes te E dital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7° da Lei nº 
10.250/ 2002. 
9.-+. ,\ s multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela P .M.1\.S ou cobradas 
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais 
sanções previstas neste Edital. 
9.5. O licitante/ contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.784/ 1999. 
9.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o p rocesso será encaminhado para as 
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
9.6. As mul tas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo m áximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa 
e cobradas judiciaLnente. 
9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras m edidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10. 1. Solicitar a execução do objeto à CONTilA TADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço. 
10.2. Proporcionar à CONTlv-\ TADr\. todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a Lei 
Federal n!l 8.666/ 1993 e suas alterações. 
10.3. Fiscalizar o obj eto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, soli citar 
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 
10.-+. Notificar a CON11v\TADJ-\ , de gualguer irregularidade decorren te da execução do objeto contratual. 
10.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato. 
10.6. r\plicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
10.7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contra tu ais e os termos de sua propos ta . 
l 0.8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços 
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
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10.9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamen· de 
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
10.10. Receber o ob jeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, cm 
conformidade com o are. 73, Il, da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA DA GARANTIA E DA 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
l 1.1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste 
Edital, conforme Termo de Referência, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame: 
11.2- Manter durante toda a duração do contrato, cm compatibilidade com as obrigações assumidas , todas as 
condiçôcs de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
1 l.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
11.-J.- . \rcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual. 
11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários , previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e 
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
11.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, 
salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 2-J. 
(vinte e quatro) horas. 
11 .7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou cm 
desconformidades com as especificações constan tes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor do 
Contrato. 
11.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja 
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE. 
11.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou cm 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação. 
l 1.10- .A CON'l'Rr\'l '.ADA fornecera o objeto deste contrato com garantia de fábrica, sem limite de quilometragem, 
para motor e câmbio peio prazo mínimo de 01 (um) ano e para corrosão peio prazo mínimo de 02 (dois) anos, 
contados a partir do recebiment o definitivo do objeto, A assistência será prestada pela contratada, ou através de 
designarão de concessionaria autorizada que esteja localizada no mínimo na cidade de Alto Santo ou regiões 
Metropolita e Capital; 
11.11- A Assistência Técnica será prestada diretamente peia CONTRATADA, ou através de designação de 
concess ionaria autorizada que esteja localizada, ao menos, na cidade de Alto Santo ou respectiva região 
metropolitana, e englobara todas as manutenções preventivas e corretivas, durante o prazo de garantia, de acordo 
com os manuais e as normas técnicas especificas, a fin1 de manter os veículos e equipamentos em perfeitas 
coneliçócs ele uso; 
11.11.1- Compreende-se a manutenção PREVENTIVA, para os fms a que se destina este contrato, aquela 
destinada a recompor os veículos e equipamentos cm virtude do desgaste apresen tado ao longo do período da 
garantia, incluindo a reposição de pegas e ajustes nos veículos, a ser realizada conforme tabelas de serviços, valores 
e periodicidades constantes na proposta da CONTRATADA apresentada no procedimento licitatórios que 
ongrnou este contrato; 
11.11.2- Entende-se por manutenção CORRETIV .A, para os fins a gue se destina este contrato, aquela destinada 
a remover os vícios apresentados pelos veículos, compreendendo substitu ição de peças, ajustes, reparos e demais 
correções necessárias, a ser realizada sem qualquer ônus adicional para a CONTlv\ T r\ NTE; 
l l. l 1.3- r\ r\ ssistência Técnica utilizara apenas peças e componentes originais; 
11.12- O veículo cotado na proposta de preço devem ter suas características originais mantidas, não podendo 
nenhuma alteração ou adaptação ser realizada de modo a comprometer o desempenho original de fábrica: devem 
possuir todos os equipamentos ele série não especificados no Termo de Referenda, mas exigidos pcio CONTlv\N. 
Compete a Secretaria requisitante o desempenho das atividades de inspeção de veículos automotores, cm conjunto 
com a unidade adquirente, e do seu emplacamento / registro junto aos órgãos competentes. 
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11. 13- ,\ rcar com rodas as despesas que, direta ou indiretamente, decorram do cumprimento das~~l gações 
ass umidas , inclusi\'e aquelas com socorro mecânico , reboque e even tual des locamen to de técnicos, ent1uan to 
perdurar a vigência da garan tia o ferecida pela CONTR, \Tr\D ,\ , de acordo com o manual de garantia; 
11.1--1-- Disponibilizar todas as peças de reposição atinentes aos bens con tra tados no mercado nacional, por prazo 
não in fe rio r a 02 (dois) anos, contados da data de assinarura deste contrato, na forma da Lei 1:edcral nº. 3.078, de 
11 de setem bro de l 990. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS N ORMAS ANTICORRUPÇÃO 
12.1 - As partes declaram, neste a to, gue conhecem e entendem os termos da Lei nº 12.8--1-6 / 20 13 (lei anti corrupção) 
e sua legislação correlata e estão cien tes que na execução do instrumento convocatório é vedado às partes incluindo 
seus empregados, prepos tos e/ o u ges tores: 
1 -. Prometer, o ferecer ou dar, direta ou indiretamen te, vantagem indevida a agen te público ou a quem c1uer que 
seja. ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
IT - Criar, de modo fraudu lento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato; 
III - O bter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento , de modificações ou p rorrogações do 
instrumen to convocatório, sem autorização em lei, no ato convocató rio da licitação ou nos respectivos 
instrumentos contraruais; 
TV - Manipular o u fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente con tra to; ou, 
V- D e qualquer maneira fraudar o presente contrato ; ass im como realiza r quaisquer ações ou omissões que 
consti tuam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.8--1- 6 / 2013, do D ecreto nº 8 .--1-20 / 20 15 ou de 
quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas com o presente con trato. 

CLÁUSU LA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
13. l . ,\ inexecução to ta l ou parcial do contra to en seja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos 
artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21/06/ 93; 
13.1 .1. , \ Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratan te, nos casos enumerados nos incisos l a XII e XVII do 
are. 78 da lei 8.666/ 93, no tificando-se a contratada com an tecedência mínima de 30 (trin ta) dias, obscnrado o 
dispos to no are. 109, " T" , letra "e", da tnesm a lei; 
b) Amigá\·el, por acordo entre as par tes , caso haja conveniência para a contra ta nte, reduzida a termo no Processo 
,\dministrativo, desde que, cumprido o es tabelecimento no § 1º do art. 79 da Lei 8.666 / 93; c) Judicial, nos termos 
da legislação vigen te. 
13.2. A R escisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamen tada da autoridade 
competente; 
13.3. O s casos de rescisão contra tual serão formalmente m otivados nos autos do processo, fican do assegurado o 
contraditório e ampla defesa. 
2. Consútuem motivo p ara rescisão do Contrato : 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e p razos ; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) A lentidão cio seu cumprimen to, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão ci os 
serviços ou fornecimento nos prazos es tipulados; 
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à 1\dm.inistração; 
e), \ paralisação do setT iço ou do fo rn ecimento , sem justa causa e prévia comunicação à .\ dmin istração; 
f) O desa tendimento das determinações regulares da auto ridade des ign ada para acompanhar e fisca lizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de fa ltas na sua execução, ano tadas na fo rma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) 1\ decretação da fa lência ou instauração da insolvência civil; 
i) A dissolução da sociedade ou o fa lecimento do contratado; 
j) A alteração social ou a m odificação da fina lidade ou da es trutura da empresa que prejudique a execução do 
Contrato; 

k) Razóes de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima r 
au toridade 1\ dministrativa a que está subordinado o contratan te e exaradas no processo Admin is trativo a que se 
refere o Contrato; 
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1) ,\ supressão, por parte da 1\dminisu·ação, dos materiais, acarretando modificações <lo valor inicial do ;ntrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de 
não concordância por parte da empcsa; 
m) ,\ suspensão de sua execução po r ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 
dias. salvo cm caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucess ivas e contratualmente imprevistas desm obilizações e mobilizações e o utras previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
11) A ocorrência de caso fortuito ou fo rça maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração. cm caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta 
J .ei; 
q) ,\ subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem. a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação. que implique 
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de ALTO SANTO - Cc, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 
deste Contrato não pass íveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja ou venha a ser. 

E assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado confonne, as partes assinam o presente instrumento, em 
03 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas que também o assinam, para que surta 
seus jurídicos e legais efeitos. 

,\] to Santo - Cc, __ de _ _______ de __ _ 

CO TRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. 

CPF Nº _________ _ 

2. --------- -------------

CPFN.0 __________ _ 
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ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N .º ---------

.\ empresa , inscrita no CNPJ n.º , com 
sede , declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências 
do Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social, I,'GTS e a 
CNDT. 

__________ de _ _______ de 20_ 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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·~ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXOIV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ------------

.\ empresa inscrita no C PJ n.º 
________ , com sede , declara, sob as penas da Lei, 
que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores . 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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ALTO SANTO 
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Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF 

.\ empresa , CNPJ nº. , com sede 
________________ declara, em atendimento ao previsto no edital de 
Pregão Eletrônico n. º sob as penas da lei, para todos os fins de 
direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório, 
junto ao Município de Alto Santo, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido 
na Lei nº 9.854, de 27 / 10/ 1999, publicada no D OU de 28/ 10/ 1999, e ao inciso AL'XX]II , 
do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos cm 
trabalho noturno, pe1igoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 ( dezesseis) anos cm 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 ( quatorze) anos. 

___________ de _________ de 20_ 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

O BS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde (]Ue maior de 14 
(quatorze) an os, deverá declarar essa condição . 
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.ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO N º -------------

.\ empresa , CNPJ n. º , com sede 
_______________ , D eclaro (amos) para todos os fins de direito , 
especificamente para particip ação de licitação na modalidade de pregão, que estou (amos) 
sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na 
J ,ci Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 
nº 147, de 07 de ,-\gosto de 2014 e Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 
2016. 

_ _ ____ , __ de _________ de 20 

(-Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
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-.. ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO VII (*) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM 
O MUNICÍPIO DE ALTO SANTO. 

PREGÃO ELETRÔNICO N º -------------

Eu, portador(a) do RG nº 
e CPF nº _________ , residente e domiciliado(a) à 

_________ , ocupante do cargo de , da empresa 
___________ , inscrita com o CNPJ nº , com 
sede à , declaro para os devidos fins gue não tenho 
nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura Municipal de 
Alto Santo. 

______ , __ de ___ de 20 __ 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

(*) r\ Declaraçào será para todos os sócios da empresa (SEP r\RADAMENTE). se for o caso. 
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ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO N º ---------------

Eu, , portador(a) do RG nº como 
representante devidamente constituído da empresa________________ tnscnta com 
o CNP.J nº , com sede à , declaro, sob as 
penas da lei, cm especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira 
independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado , discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do 
Pregão Eletrônico de nº , por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão E letrônico de nº 
________ , não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou 
de faro do Pregão E letrônico de nº , por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº , quanto a participar ou 
não da referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para pamc1par do Pregão Eletrônico de nº 
________ , não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 
com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº _______ _ 
antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico de nº 
________ , não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutid o ou 
recebido de qualquer integrante de (Órgão licitante) antes da abertura 
oficia] das propostas; e, 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá -la. 

_____ _ , _ de ___ ____ _ de 20_ 

(r\ ssinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
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ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXOIX 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE ATENDIMENTO DE CONSERTO E/OU REVISÃO 
DO EQUIPAMENTO, EM UM RAIO DE NO MÁXIMO 300KM (TREZENTOS QUILÔMETROS -

CITAR REVENDA, LOJA OU OFICINA CREDENCIADA), DA SEDE FUNCIONAL DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 

PREGÃO ELETRÔNICO N º -------------

Eu, portador(a) do R(; nº 
e CPF nº _________ , residente e domiciliado(a) à 

_________ , ocupante do cargo de , da empresa 
___________ , inscrita com o CNPJ nº , com 
sede à , declaro para os devidos fins gue atendemos o gue 
se exige na cláusula 6.6.6. do edital, com revenda, loja ou oficina credenciada com razão 
social , inscrita com o CNPJ nº _________ _ 
com sede -----------------

_______ , __ de ___ de20 __ 

(Assinatura, nome e N úmero da Carteira de Identidade do Declarante) 

\ 
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